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INTRODUÇÃO 
Durante a década de 80, no longo processo de redemocratização da sociedade 
brasileira, as organizações da sociedade civil pressionam pela abertura de espaços 
institucionais de participação na vida pública, visando à ampliação da democratização 
do Estado brasileiro. 
Esse processo será materializado na Constituição de 88, estabelecendo-se, entre 
outros mecanismos, a criação de conselhos e fóruns de caráter deliberativo ou 
consultivo, composto de forma tripartite, significando uma interface entre o Estado e a 
sociedade civil. 
Um exemplo destes conselhos é o Conselho Estadual de Trabalho e Emprego de 
Santa Catarina (CETE/SC), cujo fiincionamento e papel em Santa Catarina será um dos 
objetos desse estudo. 
A preocupação que norteou a pesquisa foi verificar a evolução e conformação 
institucional do Sistema Público de Emprego no Brasil e em SC. 
Para isso, procuraremos conhecer a evolução histórica da construção das 
políticas de emprego no Brasil. Resgataremos as novas experiências que surgiram nessa 
década e as instituições e programas das políticas públicas de emprego. 
E, por fim, vou veriñcar as principais instituições envolvidas com as políticas de 
emprego em Santa Catarina, com destaque para o CETE/SC, resgatando o processo de
~ formaçao do Conselho. 
Quanto a análise bibliográfica este estudo foi centrado com a leitura exploratória 
de quatro autores, que debatem sobre as experiências em termos de políticas públicas de 
emprego: Beatriz Azeredo; Marcio Pochmann; e Alexandre de Freitas Barbosa e 
Arnílton Moretto, dialogando com outros estudiosos sobre SPE no Brasil, a fim de 
termos um maior contato com o tema. 
Para contextualização histórica buscou se trabalhar com alguns estudiosos da 




No caso do estudo do CETE/SC, as fontes primárias de pesquisa foram às atas 
das reuniões realizadas pelo Conselho e resoluções emitidas durante o período 
delimitado de análise. Cabe aqui registrar que nem todas as atas foram de fácil acesso 
para a pesquisa, algumas se encontravam apenas disponibilizadas para leitura na 
secretaria executiva do CETE/SC pela parte da manhã, o que dificultou a realização de 
uma leitura mais sistemática do conjunto de todas as atas. 
O trabalho de análise documental, das atas e resoluções do CETE/SC foram 
facilitadas em muito pela realização de entrevistas abertas e não estruturadas, que 
ajudaram em muito o trabalho de pesquisas. 
Este trabalho esta dividido em três capítulos, sendo que no primeiro procuramos 
efetuar um resgate das experiências brasileiras na construção de políticas de emprego de 
cinco períodos selecionados, sempre contextualizando com os acontecimento políticos e 
econômicos mais importantes dos períodos. ~ 
No próximo capítulo destacamos alguns instrumentos da recente experiência 
brasileira na construção de suas políticas públicas de emprego, destacando o SINE, o 
seguro-desemprego, o FAT e seu Conselho de Gestão, e finalmente o PROGER. 
Finalizando no último capítulo, destacamos o processo de construção do 
CETE/SC, o esboço da estrutura institucional estadual envolvida na elaboração das 
políticas públicas de emprego em Santa Catarina, e alguns destaques nas três primeiras 
gestões do conselho. Por ,fim apresentamos algumas conclusões sobre o tema e 
apontamos sugestões para um próximo trabalho, visando debater sobre um SPE de 
acordo com as características brasileiras.
A
1 A CONSTRUÇÃO DAS POLÍTICAS DE EMPREGO NO BRASIL 
Neste capítulo, vamos tratar de alguns elementos históricos na formação das 
políticas de emprego no Brasil, contextualizados com acontecimentos políticos de 
períodos selecionados. Também procuraremos fazer um resgate de alguns elementos da 
formulação de um Sistema Público de Emprego (SPE) no Brasil, nestes períodos. 
A temática das Politicas Públicas de Emprego tomou-se assunto de grande 
importância e urgência no momento atual. Debater as Políticas Públicas de Emprego 
(PPE), ou outra política pública, requer analisarmos, além de seus elementos 
constituintes, o papel do Estado brasileiro, o histórico de govemos e os ensaios de 
participação da sociedade civil nas decisões sobre os rumos nacionais. 
Por políticas públicas de emprego entende-se um conjunto de ações 
(intermediação de mão-de-obra, seguro-desemprego, formação profissional, programas
~ de incentivos a criaçao de empregos e renda) sobre a oferta e a demanda de trabalho. 
Estas politicas que, conjuntamente com outros fatores, como as políticas 
macroeconômicas, políticas estruturais e políticas proteção social, forma os 
componentes das políticas de emprego. 1 ` ~ 
1.1 A industrialização e a formação do mercado de trabalho na República Velha 
(Da 1” República até 1930) 
Ao analisarmos a formação do Estado brasileiro, podemos verificar que este 
Estado sempre esteve a serviço das classes dominantes, onde espaço público era algo 
em que só uma pequena casta social, privilegiada por sua condição financeira, tinha 
acesso. A maior parte da sociedade sempre ficou à margem da participação das 
1 BARBOSA, Alexandre de Freitas e MOREITO, Amilton. Políticas de Emprego e Proteção Social. 
São Paulo: Abet, 1998.
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decisões. A formulação das políticas pública era definida pelas classes dominantes. Isto 
pode ser observado desde a criação do Estado brasileiro, a partir da independência de 
Portugal até os dias atuais de implantação dos ajustes estruturais do Estado. 
Conforme Schwartzman, “do imperador~sábio D. Pedro II aos militares da 
Escola Superior de Guerra, passando pelos positivistas do Sul e tecnocratas do Estado 
Novo, nossos governantes tendem a achar que tudo sabem, tudo podem, e não têm na 
realidade que dar muita atenção as formalidades da lei”. 2 
Outra estudiosa que confirma esta análise, Tavares: 
“A falta de acesso a terra, à educação e ao trabalho 
de nossa população rural e urbana, nunca pode ser 
equacionada nos marcos do nosso precário estado de 
direito. Não por falta de °leis”, mas porque uma das 
marcas terríveis da nossa sociedade capitalista foi a 
descolagem completa entre a ideologia das elites 
bacharelescas, liberais ou libertárias e os pactos de 
poder ferozmente conservadores.” 3 
` Tendo govemantes com características de uma forte formação autoritária, a 
participação da sociedade civil sempre foi frágil. 
Os momentos ditatoriais deste século, desde da Era Vargas (1930-45), passando 
pelo processo de ditadura militar, com o golpe de 1964, só veio agravar a exclusão da 
maioria da sociedade brasileira da definição de políticas públicas. 
A formação do Estado desde a proclamação da República até o golpe militar de 
64, é retratada por Tavares da seguinte forma: 
' “A ideologia da Ordem e da Segurança Nacional, 
justificada pela necessidade de preservar a 
“integridade” do nosso imenso território, permeia o 
caráter autoritário que caracteriza os nossos 
sucessivos regimes de govemo. 
Este forte autoritarismo ligado à terra e ao dinheiro 
serviu sempre de embasamento para aniquilar as 
lutas populares e das classes médias radicalizadas, 
como ocorreu tanto com a Aliança Nacional 
Libertador, depois da crise e da revolução de 1930, 
quanto com as lutas pelas Reformas de Base de 1963 
2 SCHWARTZMAN, Simon. Bases do Autoritarismo Brasileiro. Rio de Janeiro: Campus, 1988, p. 14. 
3 TAVARES, Maria da Conceição. Império, Território e Dinheiro. In: Estados e moedas no 
desenvolvimento das nações. José Luiz Fiori [org]. Petrópolis, RJ: Vozes, 1999, p. 451-454.
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e dos movimentos sociais ao longo de nossa 
›› 4 história . 
Assim uma característica marcante presente na formação do Estado brasileiro, as 
elites sempre tomaram as decisões “pelo alto”, excluindo a classe trabalhadora dos 
processos políticos e decisórios e da distribuição de renda. 
Ao analisarmos o processo de estruturação do mercado de trabalho, aliados ao 
papel desenvolvido pelo Estado e à participação social, podemos destacar alguns 
aspectos que exprimem o atraso do país na fonnulação de políticas de emprego. 
Como primeiro ponto temos que a industrialização da sociedade brasileira 
ocorreu posteriormente à urbanização do país. A indústria se tomou eixo fundamental 
da economia somente a partir dos anos 30. A economia até então estava centrada na 
produção agricola, sobretudo na produção do café. 5 5 
A industrialização tardia correspondeu a relações de trabalho também atrasadas. 
Neste primeiro periodo, várias foram as tentativas de regulamentação do trabalho. 
Concretamente, apenas em 1919 aparece uma primeira regulamentação, com a Lei 
3.724 tratando da proteção contra acidentes de trabalho. Até então, as relações de 
trabalho eram definidas pela Carta Constitucional de 1891, que pouco versava sobre as 
relações de trabalho, expressando assim as relações atrasadas que vigoravam no campo, 
logo após a abolição da escravidão. 
A 
A estruturação do mercado de trabalho no Brasil já surgiu com um enorme 
contingente de trabalhadores excluídos, em grande parte compostos por trabalhadores 
outrora escravos, imigrantes e outros despossuídos de qualquer natureza. 
Neste sentido, Barbosa e Moretto ressaltam o atraso em nossa industrialização e 
a conseqüente demora na regulamentação da proteção aos trabalhadores: “As primeiras 
medidas de proteção social aos trabalhadores no Brasil surgiram com uma defasagem de 
trinta anos em relação aos países desenvolvidos”.6 Para este autor, essa defasagem 
origina-se do atraso na industrialização do país, do fiaco poder de pressão sindical e, por 
último, do poder político das oligarquias estaduais. 
4 TAVARES, Maria da Conceição. Império, Território e Dinheiro. In: Estados e moedas no 
desenvolvimento das nações. José Luiz Fiori [org]. Petrópolis, RJ: Vozes, 1999, p. 451-454. 
5 “Sem dúvida, as atividades agrícolas são as fundamentais, pois em 1920, o setor primário abrange 
69,7% da população ativa, o secundário 13,8% e o terciário 16,5%”. FAUSTO, Boris. A revolução de 
1930: historiografia e história. São Paulo: Companhia das Letras, 1997, p. 39. 
6 BARBOSA, Alexandre de Freitas e MORETTO, Amilton. Políticas de Emprego ... Op., cit.., p. 62.
6 
Do mesmo modo, Azeredo observa a existência dessa defasagem na construção 
das políticas sociais no Brasil. Para esta autora, “basta lembrar que o primeiro sistema 
de previdência social brasileiro data de 1923, com a Lei Elói Chaves 7, e que sua 
consolidação, em forma próxima à atual, se deu em 1960, com a publicação da Lei 
Orgânica da Previdência Social (Lei 3.8O7)”.8 Em 1923, é criado o Conselho Nacional 
do Trabalho. ~ 
A formação operária brasileira deu-se, sobretudo pelo grande contingente de 
imigrantes vindos principalmente da Itália, Espanha e Portugal. Isto impulsionou os 
movimentos grevistas de 1917-1919, que inicialmente lutavam por melhores salários e 
melhores condições de trabalho, e incorporou à pauta de reivindicações políticas de 
proteção ao trabalhador. Inspirado principalmente pela ideologia Anarquista, esse 
movimento foi violentamente reprimido, sendo tratado (como por ainda hoje) como um 
caso de polícia. 
Portanto, neste primeiro periodo podemos verificar o inicio de um processo de 
formação industrial brasileira, juntamente com as primeiras reivindicaçoes por parte da 
classe trabalhadora por uma regulamentação de proteção social. Contudo, é a partir da 
revolução de 30, quando se acelerou o processo de industrialização, que surge um 
conjunto de medidas visando à regulamentação do trabalho. 
1.2 V“Cidadania regulada” e a Era Vargas 
Com a Revolução de 1930, mudanças substanciais ocorrem na organização do 
Estado brasileiro. A Revolução imprime uma nova dinâmica em várias esferas: “No 
âmbito econômico, procurou promover a industrialização da nação; no âmbito social, 
assegurou proteção aos trabalhadores urbanos, incorporando-os; e, no âmbito político, 
reuniu as várias forças em tomo do projeto de criação de uma indústria de base, que 
funcionaria como fator de garantia da ordem interna”.9 
7 Lei 4.682, que as caixas az Aposemaaoúa z Pensão. 
8 AZEREDO, Beatriz. Políticas Públicas de Emprego: a experiência brasileira. São Paulo: Abet, 1998, 
p. 49. 
9 BARBOSA, Alexandre de Freitas e MORETTO, Amilton. Políticas de Emprego cit, p. 63.
7 
Nesta nova fase, a indústria toma~se o centro da economia, o mercado de 
trabalho se nacionaliza e as primeiras medidas de proteção social são definidas. Entre 
1930-37 uma série de medidas são adotadas: em 1930, 'é criado o Ministério do 
Trabalho, Indústria e Comércio 1°; em 1931, é adotada a Lei de Sindicalização, adaptada 
da Carta Del Lavoro da Itália fascista; neste mesmo ano, é regulamentado o trabalho da 
mulher, a Lei do trabalho do Menor e, um ano após, é criada a Carteira de Trabalho e 
instituída a Lei das Convenções Coletivas; em 1934, é introduzido o salário mínimo, 
que só foi definido em 1° de maio de 1940, através do Decreto Lei n° 2.162. U 
É importante destacar que dois anos após a introdução do salário mínimo foram 
criadas, através da Lei 185, as Comissões do Salário Mínimo, cuja composição foi 
definida em 1938, com a participação paritária de trabalhadores, empregadores e 
representantes do Ministério do Trabalho. Talvez essa tenha sido o primeiro momento 
em que buscam-se a participação dos trabalhadores na definição de uma política estatal. 
Houve, pelo menos, o reconhecimento do antagonismo entre as classes sociais. 
Um marco da regulamentação do trabalho no Brasil foi promulgação da 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), em 1° de maio de 1943. A CLT na verdade 
reunia todas as leis criadas nos anos 30. 
Este período de formaçao da base industrial, juntamente 'com a nacionalização 
do mercado de trabalho, pode ser caracterizado como a época em que as políticas de 
emprego estavam voltadas para algumas categorias de trabalhadores, apesar de uma 
série de medidas que visavam à proteção social. O formato das políticas sociais deste 
período pode ser resumido no conceito de Santos sobre a cidadania regulada, 
“Sugiro que o conceito-chave que permite entender a 
política econômico-social pós-30, assim como fazer 
a passagem da esfera da acumulação para a esfera da 
eqüidade, é o conceito de cidadania, implícito na 
prática política do governo revolucionário, e que tal 
conceito poderia ser descrito como o de cidadania 
regulada. Por cidadania regulada entendo o conceito 
de cidadania cujas raizes encontram-se, não em um 
código de valores políticos, mas em um sistema de 
estratificação ocupacional, e que, ademais, tal 
1° Através do Decreto n° 19.433, de 26 de novembro de 1930. . “ BARBOSA, Alexandre de Freitas e MORETTO, Amilton. Políticas de Emprego cit., p. 64-69..
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sistema de estratificação ocupacional é definido por 
norma legal” 12 
Assim, a Revolução de 30 aumentou a velocidade da industrialização, bem como 
produziu uma estruturação do mercado de trabalho, incluindo uma série de medidas 
visando a incorporação de uma parcela da classe trabalhadora no sistema de proteção 
social, parcela esta composta por trabalhadores urbanos é assalariados. 
1.3 O ensaio da democratização do mercado de trabalho (1945-64) 
Conforme aponta Shawartzrnan “o período de 1945-1964 foi o único na história 
política brasileira em que o país experimentou um sistema de participação política de 
massas”.l3 
Apesar de ocorrer uma maior participação da sociedade na vida política 
nacional, nesta época não houve avanços em relação a uma política de emprego, 
concentrando-se as principais iniciativas na formação profissional. “Analisando-se o 
Plano de Metas do Govemo de Juscelino Kubitschek (1956/60), por exemplo, verifica- 
se que apenas a qualificação da mão-de-obra se fez presente entre o conjunto de 
medidas direcionadas ao planejamento da economia”. 14 . ' 
V 
Na década de 1940 foi criado o chamado “Sistema S”, composto pelo Serviço 
Nacional de Aprendizagem Industrial (Senai) e pelo Serviço Nacional de Aprendizagem 
do Comércio (Senac), financiados com recursos públicos e geridos, exclusivamente 
pelas entidades nacionais dos empresários da industria e do comércio, de forma privada. 
_ 
Outra iniciativa para a qualificação profissional foi o surgimento das Escolas 
Técnicas, que visavam a preparar mão-de-obra especializada para a implantação e 
consolidação da indústria nacional. Enquanto as Escolas estavam voltadas para 
formação de nível médio, o Sistema S visava à formação de trabalhadores para o “chão 
'2 sANTos, waaaaflay Guilnznna. cidadania a justiça, Apua WANNA, Maria Lúcia Teixeira 
Werneck. A emergente temática da política social na bibliografia brasileira.B1B n° 28.Rio de Janeiro, 
1989, p. 9. 
13 SCHWARTZMAN, simon. Bases da Amamaúama op., crf. ,p. 129. 
14 DIEESE. O Desemprego e as Políticas de emprego e renda. São Paulo: DIEESE, 1994, p. 19.
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de fabrica”. Essas iniciativas govemamentais, visavam atender as necessidades para a 
implantação e consolidação da indústria nacional. 
Nesse período: 
“O processo de industrialização brasileiro ensejou a 
formação de uma estrutura econômica diferenciada e 
heterogênea. A heterogeneidade estrutural da 
economia brasileira não se manifesta somente ao 
nível da estrutura produtiva, mas pode também ser 
percebida do ponto de vista das relações sociais. 
Mais especificamente, por relações de trabalho de 
distintas naturezas que se manifestam em um grande 
variedade de contratos de trabalho e diversas 
possibilidades de apropriação de renda” ls 
O processo de industrialização segue em crescimento 'no país, apesar de ter 
atravessado um período de recessão entre 1954/55, sendo o Plano de Metas é 
direcionado a montagem da industrialização pesada 16, quando as grandes empresas 
transnacionais se instalam no país. 
Além da participação política de massa, apontada por Schwartzman, no período 
de meados dos anos 40 ao início dos anos 60 surgem contestações ao sistema de 
relações de trabalho pelos movimentos sociais, conforme aponta Barbosa e Moretto: 
“Algumas propostas surgiram no sentido de democratizá-lo, abrindo espaço para a 
formação de centrais sindicais e comissões de fábricas, bem como para io 
estabelecimento de contratos coletivos de trabalho, mas estas acabaram sendo abortadas 
pelo regime militar”. 17
u 
ç 
As demandas colocadas pelas classes populares são contempladas em parte nas 
chamadas “reformas de base”, sufocadas pelo golpe militar de 64 que impõem um 
autoritarismo nas relações de trabalho, e evidentemente, no caminho para uma 
sociedade democrática. 
15 CARDOSO JR, José Celso. Desestruturação do mercado de trabalho brasileiro e limites do seu sistema 
público de emprego. Texto apresentado no 3° Congresso Latinoamericano de Sociologia do Trabalho. 
Buenos Aires, maio de 2000, p. 4. 
16 Setor industrial produtor de meios de produção, composto pela indústria de máquinas e equipamentos e 
insumos básicos. ` 
17 BARBOSA, Alexandre de Freitas e MORETFO, Arnilton. Políticas de Emprego... Op., cit. , p. 72.
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1.4 O Golpe Militar e as Políticas de Emprego 
O golpe militar, em abril de 1964, provoca um retrocesso no início de uma 
experiência democrática que apontava para uma nova relação Estado-sociedade. 
Os quatro primeiros anos da ditadura militar (1964/68) são marcados por uma 
desaceleração econômica. Nesta época é lançado o Plano de Ação Econômica do 
Govemo (PAEG 1964/67), que não apresentava nenhuma preocupação com o emprego, 
na medida que “Deixou ao investimento privado a responsabilidade pela expansão do 
nível de ocupação, justamente no período em que o país registrou uma fase de forte 
desaceleração da renda per capita”. 18
W 
Um exemplo é o salário mínimo, que perde seu poder aquisitivo: “No período 
posterior a 1964, o valor do salário mínimo, em vez de ter como referência o custo de 
sobrevivência do trabalhador (mínimo vital), tornou-se sinônimo das menores 
remunerações pagas nas empresas de baixa produtividade e da política antiinflacionária 
do governo militar”. 19 
No plano social no regime militar destaca-se a criação em 1966, do Instituto 
Nacional de Previdência Social (INPS), reunindo todos os Institutos de Aposentadoria e 
Pensões (IAP's) existentes, que haviam sido criados na década de 1930, frutos da Lei 
Elói Chaves. ' 
Com isso o Estado tomou para si a gestão da previdência, que até então era 
exercida nos IAP's, em muitos casos de forma bipartite, por trabalhadores e 
empregadores. Na década de 1970, o sistema expandiu-se incorporando uma parcela dos 
trabalhadores até então excluídos de proteção. 
Destaca-se também a criação do Cadastro Geral de Empregados e 
Desempregados (CAGED), em 1965, para acompanhar e fiscalizar o processo de 
admissão e demissão de trabalhadores. O CAGED é, ainda hoje, um importante 
instrumento para diagnóstico e análises do mercado de trabalho formal. 
Outra iniciativa neste sentido foi a criação em 1965 do Fundo de Assistência ao 
Desempregado (FAD), Lei 4.923, que se baseava na criação do seguro-desemprego 
previsto na constituição de 1946. Este fundo chegou a estipular a formação de uma 
1* DIEESE. 0 Desemprego e as op., eit, p. 19. 
19 BARBOSA, Alexandre de Freitas e MoRE'rro, Amilton. Pelífiees de Emprego en., p. 73.
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comissão paritária e tripartite para elaboração de um anteprojeto em 120 dias. Podemos 
dizer que o FAD, embora não tenha se constituído efetivamente como um instrumento 
do Sistema Público de Emprego (SPE),'foi um .embrião do modelo atual do seguro- 
desemprego e do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT). 
A proposta do seguro-desemprego apresentada pelo FAD era bastante restritiva, 
ficando ainda mais em 1966, quando foi criado, através da Lei 5.107, o Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), que acabou reduzindo as receitas do FAD. 
A instituição do FGTS teve o objetivo de flexibilizar a demissão de 
trabalhadores. Desta forma, continuou aumentar a rotatividade da mão-de-obra nas 
empresas, tornando o mercado de trabalho mais flexível: 
°fAte' então, a legislação penalizava os empregadores 
que demitissem trabalhadores sem justa causa. 
Quanto maior o tempo de serviço do empregado, 
maiores eram as indenizações pagas pelas empresas, 
e aquele trabalhador com mais de dez anos “de casa” 
possuía a estabilidade assegurada”. 2° 
Inicialmente, o FGTS era constituído por depósitos mensais equivalentes a 8% 
da remuneração recebida pelo trabalhador. Este valor era depositado em uma conta 
nominal, e sacado no momento de sua demissão. No caso de demissão sem justa causa, 
o trabalhador contava ainda com uma multa de 10% do valor total dos depósitos 
efetuados em sua conta. 
Ao mesmo tempo em que se verificava o “endurecimento” político do regime 
militar, que ocorre no período de 1968/73 verifica-se um crescimento econômico, 
conhecido pela expressão milagre econômico, tendo como um dos seus pilares o 
arrocho salarial, conforme Pochmann, “As expressivas taxas de crescimento (11,2% em 
média ao ano), mas também pela forte elevação na produção dos bens de consumo 
duráveis (23,6% como média anual)” 21 
Neste período, também acorrem os lançamentos do Programa Estratégico de 
Desenvolvimento (PED 1968/70) e do 'I Plano Nacional de Desenvolvimento (PND 
1970/73) “A geração de emprego esteve a cargo do repasse de recursos públicos aos 
setores intensivos em mão-de-obra (construção civil e serviços). Além disso, a 
2° BARBOSA, Alexandre az Freitas e MoRE¶'ro, Arrúlmrr. Políficzr de Emprego ...op., en., p. vó. 
21 POCHMANN, Marcio. Políticas do trabalho e de garantia de renda no capitalismo em mudança: 
um estudo sobre as experiências da França, da Inglaterra, da Itália e do Brasil desde o segundo pós-guerra 
aos dias de hoje. São Paulo: LTr, 1995, p. 185.
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imigração inter-regional sofreu impacto dos programas oficiais de estímulo às novas 
fronteiras agrícolas, principalmente na região amazônica, como forma de reduzir a 
pressão dos movimentos migratórios nos principais centros metropolitanos do país”. 
22 
O Programa de Integração Social (PIS) e Programa de Formação do Patrimônio 
do Servidor Público (PASEP) foram criados em 1970, através das Leis Complementares 
n° 7, de 07 de setembro, e n° 8, de O3 de dezembro, respectivamente. Instituídos com os 
objetivos “declarados de formar patrimônio individual do trabalhado, estimular a 
poupança e corrigir distorções na distribuição de renda; os recursos nele acumulados 
deveriam ser utilizados em aplicações que visassem ao aumento da produção 
nacion'al””. Contudo, o único beneficio importante concedido foi o abono salarial ou 
14° salário. ~ 
Em 1971, o Ministério da Educação e Cultura (MEC) ampliou o campo de 
atuação do programa de formação profissional, incluindo também trabalhadores não 
vinculados à indústria. A formação profissional já contava nessa época com o Programa 
Intensivo de Preparação da Mão-de-Obra (Pipmo) criado em 1963. O Pipmo é 
englobado posteriormente, pelo “Sistema S” e pelas escolas técnicas a fim de completar 
a fomiação da mão-de-obra especializada para o parque industrial, em acelerado 
crescimento. 
No período que compreende os anos de 1974/79 o país inicia novamente um 
ciclo de desaceleração econômica 24. Período em que é lançado o H Plano Nacional de 
Desenvolvimento (II PND), pelo então Presidente Ernesto Geisel. 
Desse quadro, podemos dizer que os govemos militares mantiveram uma 
política de emprego voltada para o atendimento das demanda do mercado: 
“As autoridades govemamentais federais 
manifestaram preocupação com o funcionamento do 
mercado de trabalho. A criação do Sistema Nacional 
de Emprego (SINE) indicou a orientação oficial 
frente às dificuldades da intermediação da mão-de- 
obra, assim como a implantação do Programa 
Intensivo de Preparação da Mão-de-Obra (Pipmo) e 
do Serviço Nacional de Formação Profissional Rural 
(Senar), articulados ao Senai e Senac, visavam 
22 DIEESE. o Desemprego e as op., cit., p.19. 
23 AzEREDo, Beatriz. Políticas Públicas op., cit., p. 61. 
24 Durante a segunda metade da década de setenta, houve novamente a desaceleração cíclica, com o 
crescimento econômico menos acentuado. POCHMANN, Marcio. Políticas do trabalho e de garantia 
Op., cit., p. 186.
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atender ao problema do treinamento e da 
qualificação da mão-de-obra no Brasil” 25 
Neste período, ocorre o ressurgimento dos movimentos sociais. Novos atores 
sociais começam a participar do cenário politico: as comunidades eclesiais de base, as 
oposições sindicais e as associações de moradores. 
Um importante marco neste período são as greves de 1978 no ABC paulista 
verificando-se, “a polarização entre um Estado autoritário, arbitrário e repressivo de um 
lado, e, do outro, a sociedade civil pressionando o Estado para conseguir o 
reconhecimento dos direitos sociais e políticos negados”. 
26 
O despertar dos movimentos sociais resulta na cobrança para implantação de 
políticas sociais, o que incluía a interferência das instituições da sociedade civil nas 
esferas de decisões e implantação destas políticas públicas. . 
É esse cenário de retomada da participação popular, a partir das greves de 78 e 
do movimento pela anistia, que acabou apontando para a chamada abertura democrática 
“lenta e gradual” do governo Geisel. O país começa a avançar no sentido da 
participação popular com o surgimento de novos atores sociais e políticos no final da 
década de '70 e inicio da de 80.
' 
Apesar do surto de crescimento da década de 70, quando a economia apresentou 
um crescimento médio de 10% ao ano, maior que nos trinta anos anteriores, verificou-se 
uma piora na distribuição de renda. “Assim, se os 20% mais pobres recebiam 3,9% da 
renda nacional em 1960, esta participação decresceu para 2,8% em 1980; enquanto isso, 
os 10% mais ricos aumentaram sua participação na renda nacional de 39,6% para 50,9% 
no mesmo período” 27 
Entre 1981/83, o país atravessa mais um período de recessão, o desemprego 
aumenta drasticamente, somada à falta de política de emprego. 
Em termos de políticas de emprego este período pode ser marcado apenas pela 
criação do SINE 28. O fato novo neste período é a retomada da participação popular e o 
surgimento do novo sindicalismo. 
2? DIEESE. 0 Desemprego e as cri., p.2o. 
25 BAVA, Silvio Caccia. Democracia e Poder Local. In: Participação popular nos governos locais. 
Renata Vllas-Bôas [org].São Paulo:Pólis, 1994. 
27 BARBOSA, Alexandre de Freitas e MORETTO, Amilton. Políticas de Emprego Op., cit., p. 73. 
28 O SINE, será objeto de analise no segundo capítulo.
'
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Resultado direto das mobilizações de 1978, a sociedade passa por 
transformações na sua forma de organização. O bipartidarismo acaba como regime 
político partidário. Em 1980, ocorre a fundação do Partido dos Trabalhadores. Em 1985, 
ocorre a legalização dos partidos comunistas (PCB e PC do B). - 
Em 1981, é realizado em Praia Grande (SP), o 1” Conclat (Conferência Nacional 
das Classes Trabalhadoras), onde os trabalhadores de todo o país se reímem pela 
primeira vez desde 1964 para unificar suas lutas. Dois anos após ocorre a fundação da 
Central Única dos Trabalhadores (CUT). 
O ressurgimento de novos personagens na cena política nacional traz a luta pela 
redemocratização do país. O movimento pelas Diretas Já, que acabou sendo derrotado 
no Congresso Nacional, no dia 25 de abril de 1984, toma-se uma grande mobilização na 
história brasileira reunindo 1,7 milhão de pessoas. Com a derrota da emenda das Diretas 
Já, o processo iniciado em 1984 culmina na eleição indireta de Tancredo Neves / José 
Sarney.
H 
Neste período do governo autoritário, conforme Barbosa e Moretto, “As 
políticas de emprego e proteção social não foram aprofundadas durante o regime 
militar, a não ser o caso da previdência”. 29. 
O conjunto das políticas sociais, durante a ditadura militar pode ser traduzida 
pela seguinte análise de Wilnês Henrique : 
“Os traços gerais dessas políticas fizeram parte de 
um estilo de desenvolvimento excludente e 
concentrador da riqueza, do poder, do consumo e da 
renda. Historicamente, a lógica de produção e 
distribuição' de beneficios e serviços sociais esteve 
muito mais afeita ao mérito e ao favor do que aos 
direitos de cidadania. Da mesma forma, as 
necessidades definidas pela população e os 
mecanismos de controle democrático sempre 
cederam lugar a interesses particularistas e privados 
de toda a ordem”. 3° 
2” BARBQSA, Alexandre de Freitas e MoRErro, Aminen. Pølífieas ae Emprego op., eu., p. 79. 
3° HENRIQUE, Wilnês. As políticas sociais na crise. In Crise brasileira: anos 80 e governo Collor. São 
Paulo: Instituto Cajamar/DESEP-CUT,l993, p. 274-275.
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No final da ditadura militar o Sistema Público de Emprego (SPE) chega 
desarticulado, “restringia-se à intermediação de mão-de-obra e não estava articulado 
com outras políticas de emprego, ao contrário dos países desenvolvidos”. 31 
Verificamos no início desse período um refluxo dos movimentos sociais 
provocado sobretudo pelo forte controle sobre os sindicatos, impedindo qualquer 
possibilidade de mudança nas relações de trabalho, bem como uma participação na 
elaboração de políticas de proteção. Esse período pode ser caracterizado, de um lado, 
pelo crescimento econômico, e por outro, pela castração da participação popular. 
Participação popular que é retomada no final dos anos 70, através de novos 
atores sociais que reivindicam uma maior participação na definição das políticas 
públicas. _ 
1.5 A Nova República 
Com o final da ditadura militar, um novo período tem início na história brasileira 
a Nova República. Este período mais recente traz avanços consideráveis para a 
construção das políticas de emprego, como veremos a seguir. 
O processo constituinte, representou uma experiência importante de participação 
popular nos espaços democráticos, fruto de toda a articulação dos movimentos 
populares. Claro que muitos avançosconquistados na Constituição até hoje não saíram 




Após a promulgação da Constituição Cidadã, em 5 de outubro de 1988, o país 
começa a incorpora novos elementos na legislação referentes aos direitos sociais. 
Podemos destacar: jomada de trabalho de 44 horas semanais, remuneração das horas 
extras em valor 50% superior ao salário base, bônus de um terço do salário nas férias, 
ampliação da licença-maternidade para 120 dias, a licença-patemidade de 05 dias, 
proibiu a interferência do governo junto às atividades sindicais, tomou constitucional o 
3* BARBOSA, Alexandre de Freitas e MORETTO, Amilton. Políticas de Emprego Op., cit., p. 79.
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direito de greve, formação de centrais sindicais e de comissões de fábrica nas empresas 
com mais de duzentos empregados. 
Pouco antes, o govemo havia lançado o programa de seguro-desemprego 32, no 
bojo do Plano Cruzado, que buscava ser um plano de estabilização. 
O seguro-desemprego, foi o único avanço no sentido da construção de Políticas 
Públicas de Emprego (PPE) nesta primeira fase da Nova República. “Apesar da 
elaboração de diretrizes básicas para a formulação de uma política de emprego pelo 
govemo da Nova República, não houve avanços significativos.”33 
Em 1989, ocorre a primeira eleição direta para Presidência depois de 29 anos, a 
eleição foi decidida no segundo turno, entre os candidatos Fernando Collor e Luis 
Inácio Lula da Silva.
^ 
Vitorioso neste pleito, Collor assume em 1990 e implementa mais um plano 
econômico, o Plano Collor, que se caracterizou por um conjunto de medidas autoritárias 
e violentas, inusitadas na história econômica do país. 
As medidas ortodoxas e conservadoras do Plano Collor se identificavam com a 
cartilha do chamado Consenso de Washington, que visava reduzir a participação do 
Estado na economia, de ampliar as privatizações e de reduzir os gastos sociais. 
34 
Na esteira do Plano Collor o país vive mais um grande momento de recessão 
entre 1990/2, em um contexto de mudanças intemacionais no desenvolvimento do 
capitalismo mundial. “A estagnaçao da renda per capita e a baixa eficácia das medidas 
voltadas ao enfrentamento do problema do desemprego no país tem redundado no 
recrudescimento das formas precárias de ocupação da força de trabalho e no aumento 
inexorável do desemprego” 35 
Diferente do ocorrido após período de recessão ocorrido em 1981/83 onde o país 
recupera o crescimento econômico e gera novos postos de trabalho, após o 1993 o 
retorno do crescimento do PIB, nao se traduziu na geraçao de mais empregos. 
“Não obstante a recuperação da economia em 1993, 
com crescimento de 4,96% do PIB, o emprego 
permaneceu praticamente estagnado. Para muito dos 
32 O seguro-desemprego será objeto de analise no segundo capítulo 
33 DIEESE. O Desemprego e as ...Op., cit., p.2l. ' . 
34 Só no começo da decada de 90, com o govemo Collor, em meio ao agravamento da crise financeira e 
cambial herdada da década anterior, se iniciou o processo de liberalização e desregulamentação financeira 
TAVARES, Maria da Conceição. Império, Território e Dinheiro.Op., cit., p. 477. 
35 DIEESE. 0 Desemprego e as cit., p.34.
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2 milhões de trabalhadores que perderam os seus 
empregos regulares por força da recessão de 
1990/92, não houve outra altemativa senão a 
submissão às formas de subtilização de sua 
capacidade de trabalho como medida de 
sobrevivência”.36 
Desta forma, mais sistematicamente que nos períodos anteriores, o mercado de 
trabalho inicia um processo de transformação, tendo em vista as mudanças introduzidas 
durante o govemo Collor, como também com as mudanças ocorridas nos países 
desenvolvidos . 
“Na década de 90, os sinais de desestruturação do mercado de trabalho 
assumiram maior destaque, consolidando a tendência de redução do assalariamento com 
registro e de expansão do desemprego e de ocupações não organizadas”37 
É neste cenário de desestruturação do mercado de trabalho e aumento do 
desemprego, que surge talvez a maior experiência brasileira em termo de construção de 
uma Política Pública de Emprego (PPE). A regulamentação do artigo 239 da 
Constituição Federal de 88, resultou na nova lei do seguro-desemprego, a lei 7.998/90, 
que além de trazer alterações ao funcionamento do programa, trouxe uma inovação 
significativa quanto ao mecanismo de financiamento, criando o Fundo de Amparo ao 
Trabalhador (FAT) e definindo seu mecanismo de gestão democrática, através do 
Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador (CODEFAT).38 
Uma análise do govemo Collor sob a ótica das políticas sociais pode ser 
observada na seguinte afirmação de Wilnês Henrique: 
“A prática do govemo Collor no campo das políticas 
- sociais nos dois primeiros anos de govemo 
caracterizou-se, portanto, pela crescente 
subordinação do gasto social ao ajuste econômico de 
curto prazo, que além do mais provocou o 
crescimento do desemprego e o declínio inusitado 
dos níveis de renda e comprometeu o próprio 
desempenho das receitas públicas”. 39 
Com o Impeachment de Collor, o Vice-Presidente Itamar Franco assume a 
Presidência. O país, venciava as primeiras medidas ditadas pelo Consenso de 
Ê: 
DIEESE. 0 Desemprego e as ...Op., cit., p.32. 
POCHMANN, Marcio. 0 trabalho sob fogo cruzado: exclusão, desemprego e precarização no final 
do século. São Paulo: Contexto, 1999, p. 65. 
38 O FAT e CODEFAT , serão objetos de analise no segtmdo capítulo. 
39 HENRIQUE, wimês. As pouúms sociais na crise. In cfisz bmileiraz anos so... op., cu., p. 29s.
` 
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Washington acaba freando o ímpeto destas mudanças, visto as fortes mobilizações 
populares reivindicando o afastamento de Collor e sua política econômica. 
O governo Itamar Franco caracteriza-se por uma continuidade da política 
neoliberal no país, mas apoiado em um forte sentimento nacionalista, diminui a 
velocidade das mudanças e passa a investir na área social, como ressalta Tavares, “O 
Brasil foi, dentre os países latino-americanos, aquele que adotou mais tardiamente as 
políticas neoliberais recomendas pelo FMI e o Banco Mundial”.4° As medidas 
neoliberais só voltam a agenda após a eleição de FHC. 
A partir de 1994, com a eleição do então Ministro da Fazenda e mentor do Plano 
Real, Femando Henrique Cardoso, o país reinicia com grande velocidade a implantação 
das medidas neoliberais iniciadas no governo Collor, como atesta Tavares: o “Catálogo 
do chamado Consenso Washington foi executado de forma acelerada pelo govemo FHC 
em menos de 5 anos”.'" 
As políticas públicas de emprego neste período, apesar de fugir do escopo desse 
trabalho, será abordado posteriormente. 
4° TAVARES, Maria da Conceiçãolmpério, Território e Dinheiro. Op.; cit., p. 477. 
*“ Ia, ima, p. 471.
2 A RECENTE EXPERIÊNCIA BRASILEIRA NA CoNsTRUÇÃo DAS 
POLÍTICAS PUBLICAS DE EMPREGO 
Conforme verificado no capítulo anterior, o processo de industrialização tardia 
brasileira e as características autoritárias das elites, refletiu em uma defasagem em 
termos de políticas públicas de emprego em relação aos paises desenvolvidos. 
As iniciativas e experiências existentes se deram de forma inacabada, excludente 
e desarticulada com as demais políticas. 
Vimos em que contextos se deram os primeiros passos em direção a construção 
de um esboço de políticas públicas de emprego. Neste capítulo faremos um destaque, 
em cinco elementos, que, de uma forma ou outra, são as grandes referências para a 
construção de um Sistema Publico de Emprego (SPE) no Brasil: primeiramente o 
Sistema Nacional de Emprego (SINE), após o Seguro-Desemprego; e na seqüência o 
Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT) e seu conselho de gestão, o Conselho 
Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador (CODEFAT), e por último o 
Programa de Geração de Emprego e Renda (Proger). 
2.1 O Sistema Nacional de Emprego (SINE) 
Apesar de o Brasil ter ratificado, em 25 de abril de 1957, a Convenção n° 88 
(Anexo 1) da OIT (Organização Internacional do Trabalho), que trata da Organização 
do Serviço de Emprego, o SINE só surgiu em 1975, e a efetivação de seu sistema 
operacional a partir de 1978. f 
A convenção da OIT, em seu artigo 1°, define que cada país membro “... deve 
manter, e cuidar para que seja mantido, um serviço público e gratuito de emprego”. 42 
42 SUSSEKIND, Amaldo. Convenções da OIT - 2” ed. - São Paulo: LTr,l998, p. 147.
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Esse serviço deveria garantir a melhor organização possivel do mercado de trabalho, 
visando a assegurar e manter o pleno emprego. 
O artigo 4° da Convenção dispõe que as medidas apropriadas para o Sistema 
Público de Emprego (SPE), devem ser tomadas por comissões consultivas, paritárias e 
tripartites, a fim de assegurar cooperação e o desenvolvimento da política de emprego. 
A criação do SINE acabou não incluindo a recomendação. 
A criação do SINE (Sistema Nacional de Emprego), em outubro de 1975, 
através do Decreto n° 76.403, visava implantar um serviço estatal de intermediação de 
mão-de-obra. ~ 
O serviço de intennediação da mão-de-obra, executado pelo SINE, e mais 
recentemente por entidades de classe, visa a coleta de vagas no setor privado para a 
ocupação por trabalhadores desempregados, se enquadra no rol das politicas ativas de 
emprego, que buscam alterar o perfil da oferta de trabalho e ampliar o número de 
vagas.” 
Entre os objetivos do SINE, Azeredo destaca três objetivos: “elaboração de 
indicadores de posicionamento e desempenho do mercado de trabalho; promoção das 
ocupações produtivas e geradoras de renda; e atuação na intermediação da mão de obra, 
buscando equilibrar oferta e demanda por trabalho” 44. 
Apesar da Convenção da OIT recomendar a criação de um SPE, o SINE estava 
longe de ser este sistema público, visto que seu papel estava ancorado apenas na 
intermediação da mão-de-obra, não estando articulado com outras políticas de emprego, 
como a formação profissional e com a existência de um seguro-desemprego. 
A coordenação estava vinculada ao Ministério do Trabalho (MTb), através da 
Secretaria de Políticas de Emprego e Salários (SPES), que efetuava convênios com os 
estados da Federação para a execução do programa. 
O financiamento das atividades do SINE sofiia uma excessiva instabilidade do 
fluxo de recursos, na medida que o critério condicionante para a liberação das verbas 
era o político. Adicionado à falta de apoio adequado pelos govemos estaduais, 
ocasionava até uma precariedade na qualificação profissional dos próprios servidores. 45 
43 A intermediação de mão-de-obra é classificada como política ativa de emprego por vários autores, entre 
eles Azeredo, Barbosa e Moretto e Cardoso Jr, já Pochmarm inclui a intermediação como um instrumento 
de política compensatória. 
44 AZEREDO, Beatriz. Políticas Públicas Op., cit., p. 61. 
45 AZEREDQ, Beatriz. Polífiw Públicas op., cit., p. ó1.
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Ao analisar este período Azeredo ressalta que “Outro fator que prejudicava o 
desempenho relacionava-se com a ausência, no país, de um programa de seguro- 
desemprego. De fato, toda a experiência internacional já havia demonstrado os 
benefícios recíprocos resultantes da associação dos serviços de intermediação ao 
pagamento do seguro-desemprego”. 46 
Com a implantação do seguro-desemprego, a partir de .l986, o SINE passou a 
receber o requerimento do seguro pelo trabalhador desempregado, bem como fazer a 
recolocação e requalificação do trabalhador, ensaiado assim um esboço de um sistema 
público de emprego. . 
Com essa nova filnção do SINE de atendimento ao seguro-desemprego, somado 
ao curto prazo de adaptação para esse novo serviço, e com O crescimento da demanda 
pelo seguro, em vista do aumento do desemprego e da tomada de conhecimento da 
população desse novo beneficio, O fraco desempenho do SINE ficou evidente. 
Até 1981, as decisões referentes ao orçamento do SINE estavam centralizadas 
no govemo federal, que financiava a totalidade dos gastos. Em 1989, o govemo federal 
transferiu para os estados O custo com a folha de pagamento dos funcionários dos 
SINES, e a União continuou arcando com as despesas de equipamentos, materiais 
permanentes, consultoria e despesas afins.
_ 
Esta mudança na forma de financiamento passou a trazer um novo desenho para 
o SINE. Conforrne Barbosa e Moretto, “de um modelo altamente centralizado, passou 
para um modelo descentralizado, que tem causado resultados muito díspares entre os 
vários estados, em virtude da ausência de uma diretriz institucional clara por parte do 
govemo federal”. 47 
A partir de 1990, com a regulamentação do artigo 239 da Constituição, através 
da Lei 7.998, os problemas estruturais do SINE antes mencionados se agravaram, em 
virtude de um aumento significativo na demanda, conforme aponta Azeredo: “Somente 
no primeiro ano de vigência do seguro ampliado, dobrou O número de segurados, 
enquanto foi registrado um aumento do número de postos de atendimento de apenas 
5,5%››. 48
' 
4° AzEREDO, Beatriz. Políticas Públicas Op., en., p. ól. 
47 BARBOSA, Alexandre ae Freitas e MORETTO, Amilton. Pelífieze de Emprego Op., err., p. 90. 
4* AZEREDO, Bean-lz. Políticas Públicas Op., en., p. 115.
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Em função do aumento da demanda, no segundo semestre de 1992, o MTb 
efetuou um convênio com a Caixa Econômica Federal (CEF), visando a enfrentar de 
forma emergencial os problemas apresentados pelo sistema de atendimento aos 
requerentes do seguro. Desta forma, a CEF passou a desempenhar, além da função de 
órgão pagador, a fimção de atendimento ao requerimento do seguro. 
Ocorreu uma significativa melhora no processo de concessão do beneficio, que 
apresentava uma grande debilidade. Entretanto, esta melhora no processo de pagamento 
não correspondeu em uma melhor 'articulação do seguro-desemprego com as outras 
políticas de emprego, haja visto que a CEF efetuava apenas 0 atendimento e pagamento 
do beneficio, não efetuando a recolocação e requalificação do trabalhador 
desempregado, articulação esta essencial para a constituição de um SPE. 
A CEF acabou sendo o órgão que efetuou a maior parte de atendimento aos 
beneficiários do seguro em 1995. Conforme Azeredo, “a CEF foi responsável por 45% 
do total de segurados atendidos, vindo em segundo lugar os postos da DRT, com 34%, e 
finalmente o SINE, que atendeu 21% do conjunto de trabalhadores que receberam o 
seguro”. 49 
As dificuldades apresentado pelo o SINE, levou em 1993 a que o CODEFAT 
investi-se em sua reformulação através de aporte de recursos suplementares. As 
resoluções n° 55 e 56, de 14 de dezembro de 1993, estabelece os parâmetros para 
definição dos montantes a serem transferidos os SINEs, que seriam os seguintes, 
conforme Azeredo: i) número de trabalhadores habilitados ao seguro-desemprego; ii) 
número de desempregados colocados no mercado de trabalho; e iii) quantidade de 
cursos efetivamente realizados. 
_ 
O papel desenvolvido pelo SINE foi desarticulado de qualquer iniciativa de 
implantação de políticas públicas, seja pelo seu aparelhamento pelos govemantes, como 
sua total desarticulação com qualquer outra iniciativa, seja no campo das políticas
~ 
passivas ou ativas referentes ao emprego. As poucas tentativas de articulaçao 
esbarraram na falta de estrutura do SINE. 
Conforme João Marcelo, parecer um ponto comum nas análises sobre PPE que o 
papel do SINE, 
49 AZEREDO, Beamz. Poiíficaz Públicas cu., p. 11s.
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“Desde sua criação foi um programa bastante 
- limitado, marcado pela descontinuidade 
administrativa, pela ausência de critérios e diretrizes 
nacionais capazes de conduzir um desenvolvimento 
operacional padronizado, acarretando uma 
implantação desigual e heterogênea nas diferentes 
regiões do país. A prática de convênios anuais, além 
de ser utilizada para propósitos políticos-eleitorais, 
estabeleceu uma relação clientelista entre os 
govemos federal e estaduais”. 5° 
Conforme visto o SINE desde sua criação em 1975 buscava ser um sistema 
integrador das políticas de emprego, 0 que não ocorreu devido ao país não contar com 
outros instrumentos de uma PPE, com a criação do seguro-desemprego em 1986, 
iniciou-se um esboço de um SPE integrado, onde a requalificação profissional 
incorporou-se aos outros serviços prestados pelo SINE, mas esta iniciativa esbarrou na 
falta de estrutura do SINE para execução de uma política integrada. 
2.2 O Seguro-desemprego 
O seguro-desemprego é um beneficio temporário concedido ao trabalhador 
desempregado. Na história brasileira, o trabalhador nunca contou com um beneficio 
eficiente no caso de demissão. As experiências anteriores, sempre foram aquém das 
necessidades, hora por não possuir uma fonte de financiamento, ou por atingir pequena 
parcela de trabalhadores. 
A idéia de contar com o mecanismo de proteção ao trabalhador desempregado 
vem desde a constituição de 1946. Em 1965, foi criado o Fundo de Assistência ao 
Desempregado (FAD), que previa uma comissão paritária e tripartite para a elaboração 
de um anteprojeto. Conforme visto esta comissão não trouxe avanços, como 0 FAD teve 
seu esvaziamento em função da criação do FGTS. 
No início da década de 80, o Brasil começa a atravessar um período de recessão. 
Com isto, o desemprego começa a aumentar e vai alterando sua natureza, de um 
5° MARCELO, João. As políticas públicas oo emprego no Brasil; Rumo o uma nova msúmoionzudado, to 
Capacitação de Conselheiros das Comissões de Trabalho e Emprego: A experiência da CUT de 1998
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desemprego estrutural para um desemprego decorrente de esgotamento de um ciclo de 
expansão.
9 
Conforme Pochmann, “Todas essas transformações nas formas de ocupação da 
População Economicamente Ativa, que expressam uma desestruturação do mercado de 
trabalho, tiveram início ainda nos anos 80, a partir do rompimento do projeto de 
industrialização nacional e da adoção de um conjunto de políticas macroeconômicas” 51 
O seguro-desemprego foi criado em 1986, no bojo do Plano cruzado, através do 
Decreto-Lei n° 2.284, de 10 de março, sendo regulamentado através do decreto n° 
92.608, de 29 de abril. Entre os instrumentos de uma PPE, o seguro-desemprego é o 
mais clássico de uma política passiva, que procura favorecer socialmente aos que não 
possuem emprego. 
As principais características sobre seu funcionamento podem ser observadas no 
quadro 1. Destacamos dois pontos, primeiro, a fonte de financiamento em que estava 
baseado no Fundo de Amparo ao Desempregado, sendo que no seu primeiro ano seria 
custeado com recursos de créditos suplementares do Orçamento Geral da União; 
segundo, sobre a comissão com representantes dos trabalhadores, empresários e 
govemo, que deveria ser formada até 30 dias após a publicação do Decreto-Lei com a 
função deelaborar uma proposta para garantir o custeio do seguro-desemprego. 
Apesar da comissão proposta que acabou não se reunindo, e das atribuições 
dadas o SINE, que praticamente não tiveram efeito, e a instituição do seguro- 
desemprego foi um grande avanço no sentido da formulação de Política Pública de 
Emprego (PPE) no Brasil. 
No processo constituinte, o seguro-desemprego foi tema de intensos debates, 
produzindo uma série de mudanças no seu fimcionamento. A questão do custeio do 
seguro foi tratada nas Disposições Constitucionais Gerais, no artigo 239. O 
financiamento do seguro-desemprego seria financiado pela arrecadação das 
contribuições do Programa de Integração do Trabalhador (PIS) e do Programa de 
Formação do Patrimônio do Servidor Público (Pasep), estabelecendo as bases para a 
organização de um programa de amparo ao trabalhador desempregado. 
e 1999. CUT, 2000, p. 36.
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Quadro 1 
SEGURO-DESEMPREGO INSTITUÍDO PELO DECRETO-LEI N” 2.283/86 
PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS 
Regras de Acesso 0 Ter contribuído pelo menos 36 meses nos últimos quatro anos para a 
previdência 
social. 
0 Ter recebido salários nos últimos seis meses de uma ou mais pessoas jurídicas. 
0 Não possuir renda própria de qualquer natureza suficiente para a manutenção 
pessoal e de sua familia 
0 Não estar recebendo qualquer beneficio de prestação continuada da previdência 
social, excetuados o auxílio suplementar e o auxílio acidente. 
0 Não estar recebendo qualquer outro tipo de auxílio-desemprego. 
0 Ter sido dispensado sem justa causa há mais de sessenta dias.
' 
Valor do Beneficio 
Duração do Beneficio 
0 50% do último salário, para os que recebiam até três salários minimos mensais. 
_0 Um salário minimo e meio para os demais trabalhadores. 
0 Piso de beneficio: 70% do salário minimo. 
0 No máximo quatro parcelas mensais. 
Periodo de Carência 
Prazo para Recebimen 
0 Dezoito meses (ou seja, o trabalhador tem direito a quatro parcelas mensais, pagas 
de forma contínua, ou em períodos alternados a cada dezoito meses). 
0 Quinze dias contados da data do registro do requerimento do seguro-desemprego. t0 
da 1° Parcela 
Regras da Suspensão do 
Beneficio 
0 Admissão do trabalhador em novo emprego. 
0 Recebimento de renda própria suficiente para a manutenção do trabalhador e de sua 
familia 
0 Recebimento de beneficio de prestação continuada da previdência social. 
0 Inicio da percegão de auxílio desemprego. 
Regras de Cancelamento 
doBeneficio 
0 Recusa, por parte do trabalhador, de outro emprego condizente com sua 
qualificação. 
0 Comprovação de falsidade na prestação das informações necessárias à habilitação. 
0 Morte do segurado (neste caso, só serão pagas as parcelas vencidas aos 
dependentes habilitados perante a previdência 
Recolocação no Mercado 
de Trabalho 
Reciclagem Profissional 
0 Caberá ao MTb, por intermédio do SINE, promover a recolocação do trabalhador 
beneficiário do seguro-desemprego (para isso o MTb poderá firmar convênio com 
estados, municípios e entidades sindicais). 
0 O MTb promoverá, direta e indiretamente, a reciclagem de trabalhadores 
desempregados, tendo em vista a sua recolocação no mercado de trabalho. 
In: AZEREDO, Beatriz. Políticas Públicas Op., cit., p. 66
0 A regulamentação do artigo 239 resultou na Lei n 7.998, de 20 de janeiro de 
1990, que instituiu o modelo atual de seguro-desemprego, entre as mudançaspropostas 
podemos destacar as seguintes conforme o quadro 2. 
51 POCHMANN, Marcio. o trabalho sob op., cit., p. 75.
Quadro 2 
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COMPARAÇÃO ENTRE OS PROGRAMAS DE SEGURO-DESENIPREGO 
SEGUNDO CARACTERISTICAS SELECIONADAS 
ITENS DECRETO-LEI N” 2.284/86 LEI N” 7.998/90 
Critérios de acesso 0 Comprovação de pagamento à 
Previdência Social de pelo menos 
36 meses nos últimos quatro anos; 
0 Ter sido empregado nos últimos 
seis meses por um ou mais 
empregador. 
0 Comprovaqâo de quinze meses de 
emprego nos últimos 24 meses; 
0 Ter sido empregado nos últimos 
seis meses por um ou mais 
empregador. 
Tempo de espera para requerer 
o seguro 
0 sessenta dias após a demissão. 0 sete dias após a demissão. 
Tempo de manutenção do 
beneficio 
0 Quatro meses a cada dezoito 
meses. 
0 Quatro meses a cada dezoito 
meses. 
Valor do beneficio 0 Salário médio de até três salários 
mínimos: 50% do último salário. 
0 Salário médio acima de três 
salários mínimos: um salário 
mínimo e meio. 
0 Salário médio de até três salários 
mínimos: 80% do último salário. 
0 Salário médio de três a cinco 
salários mínimos: no máximo 68% 
do último salário. 
Cobertura do programa 0 Piso do beneficio: um salário 
, . O 
0 26% dos dispensados sem justa 
CBIIS3. 
0 Piso do beneficio: um salário 
, . O
. 
0 39% dos dispensados sem justa 
causa. 
In: AZEREDO, Beatriz. Políticas Públicas Op., cit., p. 88. 
Entre as novidades produzidas pela Lei 7.998/90 está a criaçao do Fundo de 
Amparo ao Trabalhador (F AT)52. - 
A outra foi o estabelecimento da forma de gestão do FAT, definindo o Conselho 
Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador (CODEFAT) 53, de forma tripartite e 
paritária, com representantes do governo, trabalhadores e empresários, que será objeto 
da próxima seção. 
2.3 O FAT e 0 CODEFAT 
52 O FAT será objeto de analise mais detalhada no decorrer deste capítulo 
53 0 CODEFAT sara objeto da analise mais detalhada na âaaanar desta capiaúa.
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Conforme visto no capítulo anterior, a regulamentação do artigo 239 da 
Constituição Federal de 1988, além de ter resultado na reformulação do seguro- 
desemprego criado em 1986, trouxe juntamente uma significativa novidade no âmbito 
da construção da Política Pública de Emprego (PPE) no pais. 
A novidade foi à criação do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), através da 
Lei 7.998/90, modificando tanto na forma de financiamento, como no modelo de gestão 
do fundo, que será analisado a seguir. 
O FAT por ser uma fonte de financiamento das PPE, não se enquadra na 
classificação entre políticas ativas e passivas, mas sua influência na atual construção das 
políticas de emprego em nosso país são de grande referência. 
No que diz respeito ao financiamento o artigo 10 da Lei 7.998/90, o FAT é um 
fundo contábil de natureza financeira, vinculado ao Ministério do Trabalho (MTb), 
“destinado ao custeio do programa do seguro-desemprego, ao pagamento do abono 
salarial (l4° salário aos trabalhadores de baixa renda) e ao financiamento de programas 
de desenvolvimento econômico”. 
Conforme estabelece o artigo ll, constituem como recursos do FAT: a 
arrecadação das contribuições devidas ao PIS e ao Pasep; o produto dos encargos 
devidos pelos contribuintes, em decorrência de suas obrigações; a correção monetária e 
os juros devidos pelo agente aplicador dos recursos do fundo, bem como pelos agentes 
pagadores, incidentes sobre o saldo dos repasses recebidos; e o produto da arrecadação 
da contribuição adicional pelo índice de rotatividade, de acordo com o dispositivo no 
parágrafo 4° do artigo 239 da Constituição. 
O seu financiamento passou a ter caracteristicas claramente compensatórias, ou 
seja, -nos anos de crescimento da economia, o fiindo teria um aumento em sua receita, 
em virtude de uma maior arrecadação das contribuições do PIS e do Pasep e da 
diminuição do desemprego. Já na retração cíclica da economia teria condições de 
atender aos desempregados, em função da acumulação obtida do período de auge. 
Além de garantir um mecanismo de proteção ao trabalhador desempregado, a 
regulamentação do artigo 239, possibilitou que o FAT financiasse elementos de uma 
política ativa de emprego”, como a qualificação profissional e programas de geração de 
54 Cabe aqui destacar novamente as diferenças encontradas na literatura quanto à classificação de 
elementos de urna política de emprego. Azeredo, Barbosa e Moretto e Cardoso Jr , indicam a qualificação
28 
emprego e renda, simultaneamente com financiamento de programas de 
desenvolvimento econômico que tragam impacto positivo no aumento do mercado de 




Conforme determina o parágrafo primeiro do artigo 239, pelo menos 40% dos 
recursos da arrecadação devem ser destinados ao BNDES, com a finalidade de financiar 
programas de desenvolvimento econômico, com critérios que preservem o seu valor. 
A fonte básica de arrecadação do FAT, é os recursos das contribuições do PIS e 
do Pasep, recolhidos pelos empregadores a uma alíquota de 0,65% sobre o faturamento 
bruto das empresas. 
Para termos uma idéia dos valores que envolvem o FAT, às receitas entre 
1995/98 com a arrecadação do PIS e do Pasep, foi de R$ 5.914,0; R$ 7.156,2; R$ 
7.274,5 e R$ 7.l29,0. Sendo que a partir 1994, com instituição do Fundo Social de 
Emergência (F SE) e posteriormente 0 Fundo de Estabilização Fiscal (FEF), o governo 
federal passou a reter 25% da arrecadação do FAT no Tesouro Nacional, com 
destinação livre. 
Quanto a patrimônio do FAT podemos ter uma idéia da evolução deste, 
conforme a tabela abaixo:
1 
EvoLUÇÃo no PATR11vrôN1o no FAT 
z 199o/1996 
Posição em 31 de dezembro 
R$ milhões 
DISCRIMINAÇÃO 199o 1991 1992 1993 1994 1995 1996 
Pammôzúo‹1‹›1=AT 3.749,? s.24ó,õ 12.4s4,3 1s.232,o 19.s91,o 24.143,9 27.o41,4 
BNDES (Artigo 239) 3.328,7 5.836,1 8.089,6 9.884,6 l2.369,l l4.4›4l,6 16.257,5 
In: AZEREDO, Beatriz. Políticas Públicas Op., cit., p. 127. 
Já em 1997, conforme Castro e Macedo, o patrimônio alcançou um montante de 
R$ 29 bilhões: 
“Deste total, mais da metade (R$ 17,5 bilhões) 
representavam recursos emprestados ao BNDES de 
acordo com a deterrninação constitucional de que 
40% do fluxo anual de ingressos do FAT sejam 
destinados a programas de desenvolvimento 
econômico promovidos por aquela instituição. 
Outros R$ 3,2 bilhões estão em poder do Banco do 
profissional como elemento de uma política ativa, já Pochmann classifica como uma política 
compensatória (passiva).
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Brasil, por conta da intermediação dos empréstimos 
ao Inamps e ao Ministério da Saúde, ambos 
impostos ao FAT por medida provisória. Há também 
R$ 4,5 bilhões depositados junto ao Banco Central, 
que representam a reserva mínima de liquidez e 
recursos livres do FAT. 
O restante do patrimônio, cerca de R$ 3,3 bilhões, 
referem-se a recursos do FAT disponibilizados para 
a diversas agências financeiras federais G3NDES, 
Banco do Brasil, Banco do Nordeste, Caixa 
Econômica Federal e Finep) e destinados as linhas 
de financiamento do Programa de Geração de 
Emprego e Renda(POGER)” 55 
Em fevereiro de 1999, o patrimônio segundo Marcelo, alcançou o valor de “R$ 
41,3 bilhões, dos quais R$ 26,1 bilhões (63,3%) encontravam-se à disposição do 
BNDES, sob forma de empréstimo sem data de retomo” 56.
~ 
Desta forma temos uma dimensao dos valores envolvidos no objetivo de 
construir uma política publica de emprego no país no momento, apesar de diversas 
medidas adotadas pelo governo federal visando o aproveitamento dos recursos do 
fundo, para outras finalidades, que não aquelas estipuladas pela Lei 7.998/90. 
Quanto à gestão do FAT, o artigo 18 institui o Conselho Deliberativo do Fundo 
de Amparo ao Trabalhador (CODEFAT), composto por nove membros e respectivos 
suplentes: três representantes dos trabalhadores, três representantes dos empregadores, 
um representante Ministério do Trabalho, um do Ministério da Previdência e 
Assistência Social e do BNDES. Os re representantes dos trabalhadores seriam 
indicados pelas centrais sindicais e confederações, os representantes dos empregadores 
pelas respectivas confederações, sendo a nomeação dos membros competência do 
Ministério do Trabalho. i 
Desta forma a composição do CODEFAT ficou composta por nove membros, 
sendo os representando os trabalhadores, CUT, Força Sindical e CGT-(Confederação), a 
representação dos empregadores, ficou composto pela Confederação Nacional da 
Indústria (CNI), Confederação Nacional das Instituições Financeiras (CNF) e 
55 cAsrRo, Delúbio soares de e MACEDO, Bernardo Gouúúer. o FAT e o sistema púbneo de emprego; 
a visão dos trabalhadores. In Emprego e desenvolvimento tecnológico: Brasil e contexto 
imemzeioozu. são Paulo; DIEEsE,199s, p. 227-22s. 
5° MARCELO, Joâo. As políúozs públicas op., on., p. 32.
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Confederação Nacional do Comércio (CNC) e os três representantes do o governo 
(Ministério do Trabalho, Ministério da Previdência e Assistência Social e BNDES). 
Mas a criação do CODEFAT surge em um novo momento da historia politica 
brasileira, fruto da redemocratização política e dos debates constituintes. 
'Os conselhos foram importantes para o entendimento da idéia de democracia no 
Brasil, alguns autores apontam o avanço dessa assimilação: “Uma das características do 
processo de democratização no Brasil foi à conquista de espaços institucionais de 
participação para a organização da sociedade civil. Através de comissões/conselhos 
paritários, avançou a idéia de democracia”. 57 
Desta forma o CODEFAT passou a ser um marco importante na definição das 
políticas publicas de emprego no Brasil, pois permite uma gestão democrática, 
participativa e transparente dos recursos e das definições políticas. 
O CODEFAT instaurou uma série de mudanças significativas no quadro das 
políticas públicas de emprego entre elas podemos destacar: reestruturação do SINE, 
revisão do seguro-desemprego, criação do Programa de Geração de Emprego e Renda 
(Proger) e criação das Comissões Estaduais e Municipais de Emprego. 
Entre estas mudanças esta a descentralização dos recursos disponíveis e da 
gestão das PPE, através da criação das Comissões Estaduais e Municipais de Emprego, 
que inicia se através de várias experiências diferente nos estados da federação. 
Como o caso de Santa Catarina, onde o processo tem inicio no ano de 1994, mas 
vai se consolidar nos moldes atuais em janeiro de 1995, reforçado pela resolução n° 63 
(anexo 2), de 28 de julho de 1994, do CODEFAT, estabelecendo critérios para o 
reconhecimento das comissões de emprego em nível estadual, do distrito Federal e 
municipal, no âmbito do Sistema Nacional de Emprego. 
A constituição do Conselho Estadual de Trabalho e Emprego em Santa Catarina 
(CETE/SC), será objeto do próximo capítulo. . 
57 NASCIMENTO, Cláudio. Conselhos, Estado e Democracia, In Capacitação de Conselheiros das 
Comissões de Trabalho e Emprego: A experiência da CUT de 1998 e 1999. CUT, 2000, p. 72.
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2.4 O Programa de Geração de Emprego e Renda 
Dentre os vários instrumentos de uma política pública de emprego, resolvemos 
destacar o Programa de Geração de Emprego e Renda (Proger) para analise, por 
algumas três razões: da fonna como foi elaborado constituindo-se ser uma experiência 
nova em termos de política pública de emprego no Brasil da forma proposta; por ter 
implicações diretas na criação dos Conselhos Estaduais de Trabalho e Emprego; e por 
ter ocupado a pauta do CETE/SC nos primeiros anos de atuação do Conselho, conforme 
veremos no próximo capítulo. 
Os programas de geração de renda e emprego, enquanto instrumento de uma 
PPE, enquadram-se no rol de políticas ativas de emprego, e possuem uma grande 
interação com as políticas macroeconômicas. 
Programas incentivando a criação de emprego e renda não são totalmente 
novidade no país, tendo em vista várias iniciativas anteriores à criação do Proger. 
Incentivos aos pequenos empreendimentos possuem um histórico no país, onde o setor 
governamental e ONG's tiveram importância relativa, conforme aponta Ramos “Esses 
programas atingiram um relativo auge durante a fase do milagre econômico, quando, 
não obstante elevadas taxas de crescimento, parte significativa da população continuava 
ocupada em“~postos de baixa qualidade, no setor informal”.58 
O Proger foi instituído em 25 de março de 1994, através da resolução n° 59 do 
CODEFAT, com o objetivo de concessão de crédito destinadas ao segmento de micro e 
pequenas empresas ou de produção associativa, com a finalidade de geração de emprego 
e renda. 
A 
Entre as considerações para a criação do Proger destacamos: 
i) A urgente necessidade no desenvolvimento de ações em vista a 
geração de emprego, de forma articulada as ações do “Programa de Combate à Fome e à 
Miséria”, mediante execução descentralizada; 
ii) A descentralização poderá ser viabilizada pelas instituições 
financeiras oficiais federais, em face de sua c`apilan`dade; 
58 RAMOS, Carlos Alberto. Programas Federais de Apoio aos Pequenos Investimentos: 
Justificativas, Características e Balanço Preliminar. Brasília: IPEA, Textos para Discussão n° 546, 
1998, p. 18. '
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iii) A existência de demanda pro financiamentos nas carteiras das referidas 
entidades; 
iv) Principalmente, os termos da Proposta do Projeto Piloto apresentado 
ao CODEFAT pelo Ministério do Trabalho, que objetiva a geração de emprego e renda 
mediante a concessão de financiamento aos pequenos empreendimentos. 
Conforme aponta Azeredo, “Do ponto de vista institucional, o Proger exigia a 
constituição de comissões estaduais de emprego” 59, desta forma é durante o ano de 
1994 que inicia se o processo de debate das comissões estaduais de trabalho e emprego 
no pais, visando à descentralização das PPE, e a participação da sociedade civil na 
organização do SPE. 
Os primeiros agentes financeiros do Proger foram o Banco do Brasil e o Banco 
do Nordeste do Brasil, posteriormente foram incorporados a Financiadora de Estudos e 
Projetos (Finep), o Banco de Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES), e por último a Caixa 'Econômica Federal (CEF). 
O foco inicial do Programa de Geração de Emprego e Renda é a área urbana. 
Mas a partir de 1995, o Proger foi estendido a área rural, através de dois programas: o 




Esta mudança de foco teve inicio no final de 1994, quando se autorizou que 
recursos que encontravam se no Banco do Brasil, fossem alocados em empréstimos ao 




Vários autores têm apontado a existência de distorções em relação aos 
programas financiados com recurso do Proger. Conforme Barbosa e Moretto, “A maior 
parte dos recursos do Proger tem sido destinado ao financiamento de projetos no meio 
rural” 6°. » 
Distorção esta motivada por dois fatores: - o perfil do Banco do-Brasil e a 
dificuldade de acesso ao crédito por outros atores sociais. 
.No entanto o Proger apresenta como novidade importante à busca por uma 
integração das políticas públicas de emprego. Quando estabelece como critério para a 
59 AZEREDO, Beatriz. Políficas Públicas cn., p. 145. 
6° BARBOSA, Alexandre de Freitas e MORETTO, Amilton. Políticas de Emprego Op., cit., p. 94.
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concessão de crédito, o comprometimento de oferecer e prestar assistência técnica e 
gerencial, aos tomadores de crédito. 
Conforme aponta Barbosa e Moretto “Essa preocupação com a capacitação dos 
beneficiários do Proger leva a sua associação ao PLANF OR 61, ressaltando-se, assim, a 
importância da articulação dos vários programas em um sistema público de emprego” 
óz 
Entre as linhas de financiamentos apresentadas pelas instituições para a área 
urbana, destacamos as seguintes: pelo o Banco do Nordeste do Brasil (BNB), Setor 
Infonnal, Setor Formal, e Cooperativas e Associação de Produção, já o Banco do Brasil 
(BB) apresentava quatro linhas denominadas, Mipemfat (Micro e Pequena Empresa), 
Prodemfat (Programa de Desenvolvimento Municipal), Seinfat (Setor Informal) e 
Cooperfat (Cooperativas e Associações de Produção). 
A única linha diferente entre as duas instituições fica por conta do Prodemfat, 
que é anterior a criação do Proger, ele se constitui a partir da decisão das Prefeituras 
Municipais, concretizado com a criação de um conselho de desenvolvimento municipal 
e de um fimdo de desenvolvimento municipal, suas características forma adaptadas às 
exigências do Proger. . 
Quanto às linhas para a área rural, destaca-se o Proger-Rural e o Pronaf (que 
originalmente recebia recursos do crédito rural) tendo como objetivo promover o 
desenvolvimento do segmento constituido por agricultores familiares. A partir de 1996 
é criado outro programa também destinado a área rural, o Programa de Crédito para a 
Reforma Agrária (PROCERA). 
Tanto o Prodemfat como 0 Pronaf, modificaram algumas características para 
adaptar se a novas fontes de financiamento. Esta é uma das criticas geralmente feitas 
aos programas de geração de emprego e renda. Conforme Ramos, “Linhas já existentes 
mudam de nome, a fim de obterem fontes alternativas de recursos” 63. 
Outras instituições outras instituições apresentavam as seguintes linhas: Finep 
contava com quatro programas, Proeduc (Programa de Educação), Pampe (Programa de 
61 O Plano Nacional de Educação Profissional, Planfor, foi criado em 1996, delegado a Secretaria de 
Formação e Desenvolvimento Profissional (SEF OR) do Ministério do Trabalho pelo CODEFAT, através 
da resolução n° 96, de 18 de outubro de 1995. A SEFOR foi atribuído a execução, a coordenação e a 
supervisão das ações visando a qualificação e requalificação profissional. 62 BARBOSA, Alexandre de Freitas e MORETTO, Amilton. Políticas de Emprego Op., cit., p. 95. 63 RAMOS, Carlos Alberto. Programas Federais Op., cit., p. 23.
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Apoio às Pequenas e Microempresas), PAGQ (Programa de Apoio à Gestão de 
Qualidade) e Programa de Pré-Investimento (Pré-Investimento). 
A Caixa Econômica Federal contava com três linhas muito semelhantes aos do 
BB e BNB, Setor Informal e Apoio ao Recém-Formado, Empresas Juniores e Micro 
Empresas (Setor Formal Faixa I) e Empresas de Pequeno Porte (Setor F onnal Faixa II). 
No caso do BNDES, este criou dois programas, o Programa de Expansão do 
Emprego e Melhoria da Qualidade de Vida do Trabalhador (Proemprego) e Programa de 
Crédito Produtivo Popular. 
O Proempego, o qual tinha como objetivos: criar novos empregos, incrementar a 
renda do trabalhador e proporcionar a melhoria da qualidade de vida da população das 
camadas de mais baixa renda, direcionando os recursos para transporte coletivo de 
massa; saneamento ambiental; infra-estrutura turística; obras de infra-estrutura voltadas 
para a melhoria da competitividade do país; e revitalização de sub-setores industriais em 
regiões com problema de desemprego. ` 
O Programa de Crédito Produtivo Popular difere do Proger na medida que os 
seus recursos são oriundos do FAT e de contrapartida das instituições clientes, tais 
como estados, municípios e ONG's. O programa possui duas linhas: o BNDES 
Trabalhador e o BNDES Solidário. 
O BNDES Solidário visa apoiarnas atividades de crédito produtivo popular por 
intermédio de ONG's, que atuam na realização de crédito para iniciativas de produção 
popular, não devendo estar vinculada a objetivos de natureza assistencialista. 
O BNDES Trabalhador é destinado a estados e municípios, que também devem 
obter recursos para a formação de um fundo de investimento estadual de crédito 
produtivo popular, constituído com 60% dos recursos do BNDES, e o restante com 
, _ 
recursos do estado (20%) e municípios (20%). E condição para o ingresso no programa 
ter constituído comissão estadual de emprego no estado, e pelo menos 10 % de 
municípios com comissões municipais. O publico alvo desta linha são pessoas fisicas 
e/ou jurídicas do setor fonna e informal, cooperativas ou formas associativas de 
produção ou trabalho. 
Dentre as avaliações, o Proger apresentou resultados diversos, destaca-se as 
diferenças entre as regiões, linhas de financiamento e instituições financeiras, resultando 
em índices bastante diferentes dificultando uma análise mais geral do programa, mas de
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grande valia para buscar correções a fim de atender seus objetivos propostos, combater 
a pobreza, gerar emprego e redistribuir a renda. 
Podemos destacar a forte concentração de recursos na região Sul, analisado o 
Proger (urbano e rural), ainda que venha apresentando uma tendência de queda. 
Conforme Azeredo, “Assim é que a região Sul, que em 1995 se apropriava de 57% do 
valor contratado, 62% do número de operações e 54% da estimativa, vê essa 
participação cair para 48%, 51% 41%, respectivamente”.64 
Entre os programas também pode ser observada uma concentração de recursos 
aplicados em uma área, como o caso do Banco do Brasil, que chegou no final de 1996 a 
ter 90% dos recursos do Proger aplicados na área rural, com os programas, Poger-Rural, 
Pronaf e Procera. 
Quando os dados relativos ao Proger, analisando apenas os números da versão 
urbana, temos uma concentração na região nordeste, de 66,3% dos recursos em 1995, e 
65,8% em 1996. Segundo Azeredo, isto decorre “Principalmente, do fato de haver uma 
instituição financeira quase que exclusivamente destinada a ela”. 65 
Outro dado que mostra as diferenças entre os estados em relação ao desempenho 
do Proger ré o índice de inadimplência das operações contratadas. Enquanto o Distrito 
Federal, Paraná, Ceará e Mato Grosso do Sul obtiveram índices globais de 
inadimplência, nos patamares, 14,5%, 11,3%, 10,5% e 9,8% respectivamente.Outros 
estados como Pernambuco, Bahia e Minas Gerais, obtiveram índices inferiores a 1%, 
próximo ao retratado em experiências internacionais. 
Quanto uma apreciação mais geral do Proger algumas conclusões são 
semelhantes entre os vários autores que procuram fazer uma avaliação do tema. 
Destacamos a avaliação de Azeredo que aponta três principais problemas: a falta 
de abrangência dos programas a fim de dar conta do desemprego, do subemprego e do 
emprego desqualificado; a desarticulação entre os programas; e a falta de definição das 
prioridades por parte do Estado. 
Já Barbosa e Moretto apontam como principal problema o excesso de garantias 
exigidas pelas instituições financeiras para a concessão de crédito. 
O excesso de exigência de garantia também é ressaltado por João Marcelo, que 
aponta quatro outros fatores: falta de assessoria técnica antes, durante e após o 
64 AzEREDo, Bean-tz. Poiífiezs Públicas cú., p. isó.
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financiamento; a inexistência de diretrizes sobre as potencialidades locais e perspectivas 
de desenvolvimento local e regional; falta de articulação com as demãos PPE; e ainda a 
falta de relações mais transparentes entre as instituições financeiras e as comissões de 
trabalho e emprego. 
Importante ainda aqui é registrar o diferente desempenho alcançado pelo Banco 
do Brasil e pelo Banco do Nordeste do Brasil. Enquanto o primeiro apresentou uma 
estrutura burocrática e lenta para a operação das linhas de crédito, o BNB destacou-se 
por sua atuação mais ágil, buscando parcerias com governos estaduais e municipais, 
SINE”s, conselhos estaduais de trabalho e empregos e ONG”s. 
O Proger, enquanto uma política ativa de emprego, nestes anos de existência 
aponta algumas limitações e distorções quepodem ser motivos de analise e correção, a 
fim de atender seus objetivos propostos: conceder crédito com a finalidade de gerar 
emprego ou renda à micro e pequenas empresas ou de associações de produção. 
65 AZEREDO, Beatriz. Políticas Públicas ...Op., cit., p. 165.
3 O SISTEMA PÚBLICO DE EMPREGO EM SANTA CATARIANA 
No primeiro capítulo, mostramos como evoluíram historicamente as iniciativas 
em busca de uma estruturação das políticas de emprego no Brasil. Em seguida, vimos a 
recente experiência brasileira e a constituição de suas principais instituições e 
programas visando à construção de seu sistema público de emprego. 
Neste último capítulo, faremos um resgate histórico da constituição do Conselho 
Estadual de Trabalho e Emprego em Santa Catarina (CETE/SC), apresentaremos um 
pequeno esboço da estrutura institucional estadual envolvida na elaboração das políticas 
públicas de emprego em Santa Catarina, e destacaremos o papel desempenhado pelo 
CETE/SC na formulação das diretrizes de um dos instrumentos da política pública de 
emprego, o Proger. 
3.1 O processo antecedente à formação do Conselho 
A historia de formação do conselho estadual remete nos ano de 1994. As 
primeiras tentativas em torno da idéia da formação de uma “Comissão Tripartite” de 
caráter deliberativo para administrar o programa do SINE, veio através da Delegacia 
Regional do Trabalho no Estado de Santa Catarina (DRT/SC), conforme oñcios 
circulares do Gabinete do Delegado do Trabalho n° 22 e n° 23, de 25 de abril e 05 de 
maio de 1994. 
A iniciativa da DRT/SC estava integrada a uma ação do programa “Ação da 
Cidadania contra a Miséria e pela Vida”, ou “Programa de Combate à Fome e à 
Miséria”, preocupada com a necessidade de geração de novos empregos e com a 
intermediação de mão-de-obra que era processada pelo SINE. Iniciativa esta, conforme 
podemos verificar no capítulo anterior, vinculada a proposta de criação do Proger.
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Conforme circulares expedidas pelo Ministério do Trabalho, esta “Comissão ou 
Fórum Tripartite”, tinha o objetivo de democratizar as decisões, e trazer a sociedade 
para participar, discutir e procurar em conjunto altemativas e propostas para a questão 
da geração de emprego. 
Durante este processo de organização sobre a criação da “Comissão Tripartite”, 
cabe destacar alguns pontos para situarmos o debate oconido durante este ano de 1994 
até a criação oficial do CETE/SC, em janeiro de 1995, através do decreto do 
Governador do Estado. 
Por iniciativa da DRT/SC, através da Delegada Thaís Helena Lippel, ocorrem 
reuniões por segmentos para exposições das propostas e para a indicação de seus 
representantes para comporem a “Comissão Tripartite”. 
Podemos dizer que uma primeira ato de institucionalização da formação da 
“Comissão Tripartite” aconteceu através do Convite da Delegada Regional do Trabalho 
em Santa Catarina, para posse da “Comissão Tripartite do SINE” no dia O9 de junho de 
1994, no auditório da DRT/SC. 
Conforme documentação, podemos verificar que a DRT/SC, através do oficio do 
Gabinete do Delegado n° 23 8/94, de 26 de julho de 1994, assinada já pelo novo 
Delegado do Trabalho em Santa Catarina, Valmir Pedro Cardoso, convoca os membros 
da “Comissão Tripartite” para reunião a se realizar no dia 28 de julho de 1994, tendo 
como pauta: Seminário sobre o SINE/SC, e discussão e aprovação do regimento interno 
da Comissao, eleiçao e posse do Presidente, primeiro e segundo vice presidentes da 
Comissão. 
Na reunião de 28 'de junho de 1994, definiu-se pelos seguintes 
encaminhamentos: aprovação da minuta do regimento intemo por unanimidade com as 
alterações propostas, encerrar a reunião deixando a aprovação do regimento e eleição da 
coordenação geral do conselho para outra data; realizar reuniões nas últimas terças- 
feiras de cada mês, na DRT/SC; e marcado-se a reunião para o dia 09 de agosto de 1994 
com os seguintes itens de pauta: aprovação do regimento intemo e eleição da 
coordenação geral do conselho estadual. 
Cabe aqui ressaltar que no mesmo dia da realização da reunião acima referida, o 
CODEFAT estabeleceu critérios para o reconhecimento de comissões de emprego
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constituídas em nível estadual, do Distrito Federal e municipal, através da sua resolução 
de n° 63. 
Resolução esta que acabou produzindo modificações na formação da “Comissão 
Tripartite” que até o momento havia sendo articulada em Santa Catarina. 
A mudança mais evidente foi à mudança da instituição responsável pela 
articulação, coordenação e registros dos atos do conselho, ou seja, o papel de secretaria 
executiva. 
Até o presente momento, este papel era desempenhado pela DRT/SC. Conforme 
a resolução n° 63, estas fiinções de secretaria executiva seriam exercidas pela 
coordenação estadual do SINE, conforme artigo quinto. Passa assim a coordenação 
estadual do SINE/SC, assumindo o papel de articulação e coordenação da “Comissão”. 
Outra mudança que pode ser percebida é quanto ao número de entidades 
participantes. Até o momento a “Comissão Tripartite” era constituída por quatro 
representantes por bancada. Com a resolução do CODEFAT, seu artigo quarto define 
que a comissão estadual/municipal será constituída de no mínimo seis e no máximo 
quinze membros.
E 
Assim sendo, o governo estadual indicou os seguintes representantes: Delegacia 
Regional do Trabalho no Estado de Santa Catarina (DRT/SC), Secretaria de Estado da 
Habitação, Saneamento e Desenvolvimento Comunitário, Secretaria de Estado da 
Educação, Cultura e Desportos, Universidade Federal. de Santa Catarina (UFSC) e a 
Universidade para o Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina (UDESC). 66 
Desta forma a reunião realizada no dia 20 de setembro de 1994, reafirmou a 
representação do govemo do estado na “Comissão” e redefiniu a composição da 
bancada dos trabalhadores com as seguintes entidades: Central Única dos Trabalhadores 
de Santa Catarina (CUT/SC); Federação dos Trabalhadores nas Indústrias Metalúrgicas, 
Mecânicas e do Material Elétrico no Estado de Santa Catarina (FETIMMMESC) , 
Sindicato dos Trabalhadores na Indústria da Extração de Carvão (STIEC); Sindicato dos 
Trabalhadores no Serviço Público Federal de Santa Catarina (SINTRAFESC); 
Federação dos Trabalhadores no Comércio no Estado de Santa Catarina (FECESC). 
66 Cabe aqui destacar os parágrafos segundo e terceiro, do artigo 2°, da resolução n° 63, que destaca a 
competência dos governos estaduais/municipais e do Distrito Federal a designação de seus representantes, 
limitando a um por órgão que atuem com a questão do emprego. Já o parágrafo terceiro trata que urna 
representação em nivel estadual, e do Distrito Federal caberá ao Governo Federal.
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Sendo que a bancada dos empregadores teria que indicar mais uma instituição a 
fim de manter a paridade na “Comissão Tiipartite”, pois até o momento contava com 
quatro representantes: Federação das Indústrias no Estado de Santa Catarina (FIESC), 
Federação do Comércio do Estado de Santa Catarina (FECOMERCIO), Federação da 
Agricultura no Estado de Santa Catarina (FAESC), Serviço de Apoio às Micros e 
Pequenas Empresas de Santa Catarina (SEBRAE/SC). 
Nesta mesma reunião definiu-se pela constituição de um grupo de trabalho, a fim 
de efetuar adaptações no regimento interno de acordo com a resolução n° 63. 
Na reunião posterior, no dia 23 de setembro de 1994, o debate foi pautado pela 
resolução n° 63 do CODEFAT, destacando-se a questão sobre a denominação se 
“Comissão” ou “Conselho”. 67 
Definiu-se pela inviabilidade da realização da eleição da presidência da 
“Comissão” e aprovação do regimento interno como constava em pauta. 
Ficaram também estabelecidos procedimentos para análise do regimento, 
ressaltando que continuava incompleta a representação dos empregadores, conforme 
capítulo 1, artigo 2° do regimento interno, nova reunião foi marcada para o dia 11 de 
outubro de 1994, com a seguinte pauta: aprovação do regimento intemo; eleição do 
3 ~ Presidente; ficha para cadastro das instituições que compõem a “Comissão” ; e discussao 
do plano de trabalho da “Comissão”. 
Oportuno destacar o oficio do SINE n° 02/94, de 07 de outubro de 1994, 
confirmando a reunião a ser realizada no dia 11 de outubro de 1994, com a seguinte 
pauta: análise da minuta do Decreto de criação da Comissão Estadual de Emprego; e 
apresentação da minuta de alteração da resolução n° 063/94 proposto pelo Ministério do 
Trabalho, pauta esta diferente da definida em última reunião da “Comissão Tripartite”, 
conforme verificado anteriormente. 
Destaca-se ainda a comunicação de que os assuntos referentes à eleição do 
Presidente e aprovaçao do regimento interno, só iriam ser tratados após a efetiva 
constituição da comissão através -da publicação do Decreto de criação. 
67 Conforme veremos na próxima seção, em Santa Catarina a denominação é “Conselho Estadual de 
Trabalho e Emprego”. Em outras unidades da Federação as denominações são variadas, em São Paulo é 
“Comissão Estadual de Emprego de São Paulo/CETE/SP”; já no Paraná é “Conselho Estadual do 
Trabalho/CET/PR”; e ainda temos na Bahia “Comissão Tripartite e Paritária de Emprego/CTPE/BA”, 
mas na maioria dos estados são denominadas de Comissões Estaduais de Emprego.
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Em 10 de novembro de 1994, o governador do Estado Antônio Carlos Konder 
Reis, cria o Conselho Estadual de Trabalho e Emprego através do Decreto de n° 4.958 
de 10 de novembro de 1994 (anexo 3). 
Este Decreto é posteriormente revogado pelo Decreto n° 019, de 27 de janeiro de 
1995 (anexo 4), assinado pelo novo governador eleito Paulo Afonso Evangelista Vieira. 
Este decreto define a constituição do Conselho, como veremos a seguir. 
3.2 A estrutura institucional da Política Pública de Emprego em Santa Catarina 
Ao falarmos da estrutura institucional estadual envolvida com as Políticas 
Públicas de Emprego em Santa Catarina, centraremos nas organizações públicas em 
nível estadual, ou seja: a Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social e Família 
(SDF), o SINE/SC e o CETE/SC. 
3.2.1 Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social e Família (SDF) 
A Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social e Família (SDF), apresenta a 
seguinte estrutura organizativa: Secretária; Secretário Adjunto; Diretoria Administrativa 
e Financeira; Diretoria de Planejamento e Coordenação; Diretoria de Assistência Social 
e Desenvolvimento Comunitário; Diretoria de Atenção a Família e Diretoria de 
Trabalho e Renda. 
A Secretaria ainda conta com treze coordenadorias regionais nas seguintes 
cidades: Blumenau, Chapecó, Concórdia, Criciúma, Florianópolis, Itajaí, Joaçaba, 
Joinville, Lages, Mafra, Rio do Sul, São Miguel do Oeste, Tubarão. 
A missão da Secretária é expressa da seguinte forma, “Apoiar, estimular e/ou 
executar programas e ações na área social, promovendo o desenvolvimento social do 
Estado, através de parcerias com órgãos governamentais e sociedade civil organizada”.
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Na esfera de seus programas e ações, a SDF esta envolvida por vários conselhos 
específicos de elaboração das políticas públicas no Estado, o próprio CETE/SC, e outros 
conselhos como: Assistência Social; Direitos da Criançaie Adolescente; e do Idoso. 
Conforme Moraes, esta “Nova engenharia institucional e um novo espaço para o 
exercício do Poder Público” 68, que se da a partir da Constituição de 1988, visa ser um 
espaço de intervenção da sociedade civil para a formulação de políticas públicas. 
Esta nova engenharia traz para a Secretaria de Estado do Desenvolvimento 
Social e Família, novos desafios em termos de gerir participativamente as políticas 
públicas em Santa Catarina. 
3.2.2 Sistema Nacional de Emprego (SINEI SC) 
Quanto ao Sistema Nacional de Emprego em Santa Catarina (SINE/SC) este foi 
criado pelo Govemo Federal em 1975, e fimciona descentralizadamente nas Unidades 
da Federação, através de convênios firmados com os Govemos Estaduais. 
Em Santa Catarina, o SINE esta vinculado a SDF, através de sua Diretoria de 
Trabalho e Renda estando estruturado também em coordenadorias que a exemplo da 
SDF, são as mesmas treze. Cada coordenadoria conta com uma pessoa responsável. A 
Coordenação Estadual do SINE é feita pela Diretoria de Trabalho e Renda. 
O SINE Possui 105 postos de atendimento ao trabalhador localizados em 104 
~ _. municípios 69, que prestam os seguintes serviços: intermediaçao de mao de obra; 
emissão de carteira de trabalho, seguro-desemprego, qualificação profissional, geração 
de emprego e renda, informações sobre o mercado de trabalho. 
O SINE conta com três setores: Intermediação de Mão-de-Obra; Informação e 
Análise do Mercado de Trabalho; e Seguro-Desemprego, sendo que o setor de 
Intermediação de Mão-de-Obra é o responsável pela emissão de carteiras profissionais. 
68 MORAES, Célio Vanderlei. Conselhos de Gestão de Políticas Públicas: Instituições e/ou Espaços 
Politicos, In Capacitação de Conselheiros das Comissões de Trabalho e Emprego: A experiência da 
CUT de 1998 e 1999. CUT, 2000, p. 100. 
69 O município de Florianópolis conta com dois postos de atendimento, um localizado no centro da cidade 
e outro no bairro Estreito.
' 
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3.2.3 Conselho Estadual de Trabalho e Emprego (CETE/SC) 
Oficialmente o Conselho Estadual de Trabalho e Emprego em Santa Catarina 
(CETE/SC) foi criado através do decreto n° 019, 27 de janeiro de 1995, publicado do 
Diário Oficial do Estado de Santa Catarina. 
Neste decreto a composição do CETE/SC ficou constituída de quinze membros, 
sendo os trabalhadores representados pelas seguintes entidades: Central Única dos 
Trabalhadores de Santa Catarina (CUT/SC); Federação dos Trabalhadores nas 
Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas e do Material Elétrico no Estado de Santa Catarina 
(FETIMI\/IMESC); Sindicato dos Trabalhadores na Indústria da Extração de Carvão 
(STIEC); Sindicato dos Trabalhadores no Serviço Público Federal de Santa Catarina 
(SINTRAFESC); Federação dos Trabalhadores no Comércio no Estado de Santa 
catarina (FEcEsc).
i 
A representação dos empresários deu se pelas seguintes entidades: Federação 
das Indústrias no Estado de Santa Catarina (FlESC); Federação do Comércio do Estado 
de Santa Catarina (FECOMERCIO), Federação da Agricultura no Estado de Santa 
Catarina ÇFAESC), Serviço de Apoio às Micros e Pequenas Empresas de Santa Catalina 
(SEBRAE/SC), Federação das Associações Comerciais e Industriais de Santa Catarina 
(FACISC). 
As entidades representantes do govemo no conselho foram: Delegacia Regional 
do Trabalho no Estado de Santa Catarina (DRT/SC), Secretaria de Estado do 
Desenvolvimento Social e Família, Secretaria de Estado do Desenvolvimento 
Econômico, Cientifico e Tecnológico, Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) 
e a Universidade para o Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina (UDESC). 
Em relação ao Decreto publicado em 1994, o Decreto n° 019/95 difere apenas 
em relação às representações das bancadas do govemo e dos empregadores. 
Na bancada dos empregadores é incluído a Federação das Associações
~ Comerciais e Industriais de Santa Catarina (F ACISC), que anteriormente nao constava. 
Já em relação às entidades governamentais, as mudanças produzidas pelo 
Decreto de 1995, são em relação à substituição das Secretarias de Estado; Habitação, 
Saneamento e Desenvolvimento Comunitário; e Educação, Cultura e Desportos.
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Com a posse do novo Governador eleito em 1994, algumas mudanças na 
estrutura do Estado foram impressas, entre elas a extinção da Secretaria de Estado da 
Habitação, Saneamento e Desenvolvimento Comunitário, secretaria a qual o SINE 
estava vinculado anteriormente, e a criação das Secretarias de Estado, do 
Desenvolvimento Social e Família; e do Desenvolvimento Econômico, Cientifico e 
Tecnológico, secretárias estas ligadas à questão relativas ao trabalho em Santa Catarina. 
As competências do CETE/SC são: » 
i) Estabelecer, acompanhar e avaliar a Política Estadual de Trabalho e 
Emprego, propondo as medidas que julgar necessárias ao desenvolvimento de seus 
princípios e diretrizes; 
H 
ii) Propor a alocação dos recursos, por área de atuação do Sistema 
Nacional de Emprego, em consonância com aquelas definidas pelo MTb/CODEFAT; 
iii) Participar da elaboração do Plano de Trabalho do Sistema Nacional de 
Emprego, no âmbito do Estado, para que seja submetido a aprovação do 
MTb/CODEF AT; 
iv) Analisar e homologar os Planos de Trabalho elaborados pelos 
Conselhos Municipais de Trabalho e Emprego ou micro-Regionais, a fim de integrar o 
Plano no âmbito Estadual; 
v) Subsidiar, quando solicitado, as deliberações do Conselho Deliberativo 
do Fundo de Amparo ao Trabalhador.
A 
No final do ano de 1996, a composição dos trabalhadores no CETE/SC sofre 
alterações, o novo Decreto de n° 1.459, de 23 de dezembro, substitui as seguintes 
representações: Sindicato dos Trabalhadores na Indústria da Extração de Carvão 
(STIEC) e Sindicato dos Trabalhadores no Serviço Público Federal de Santa Catarina 
(SINTRAFESC); pelas novas entidades Confederação Geral dos Trabalhadores de Santa 
Catalina (CGT/ SC) e Força Sindical (FS/ SC). 
Em 1999, novamente o Conselho sofre alteração em sua composição, o Decreto 
n° 113, inclui uma representação a mais em cada bancada, a fim de atender a resolução 
do CODEFAT n°114, de 1” de agosto de 1996, que entre outras alterações estabelece o 
número máximo de 18 membros para as Comissões, além de contar com representação 
da área urbana e rural.
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Com isso, o Conselho passa a ser integrado pelas seguintes entidades: Secretaria 
de Estado do Desenvolvimento Rural e da Agricultura; Federação dos Trabalhadores na 
Agricultura do Estado de Santa Catarina (FETAESC); e Federação das Empresas de 
Transporte de Cargas no Estado de Santa Catarina (FETRANCESC). 
Atualmente, em Santa Catarina existem mais de 220 Conselhos Municipais de 
Trabalho e Emprego, homologados pelo CETE/SC. Destes 83 foram reconhecidos no 
ano de 1995, 60 em 1996, 66 em 1997 e 11 em 1998, respectivamente. 
Cabe destacar que a região sul (RS, SC e PR), e nível nacional, é a região com o 
maior número de comissões municipais. Tendo 81,3% dos municípios existentes com 
comissões criadas, segundo dados de novembro de 1999. 
A elaboração de políticas pública de emprego enfrenta uma série de desafios, 
que vão desde das atribuições e papéis das instituições envolvidas, até as características 
a serem adotadas pelo Estado. 
'
1 
Conforme Nogueira, são quatro as razões que demonstram a necessidade de uma 
nova forma de gestão social, “A realidade do mundo contemporâneo; As transformações 
do Estado; A evolução da forma burocrática de organização; e a Particularidade 
brasileira”. 7° 
A iniciativa de gestão tripartite, apesar do enorme alcança para a democratização 
do Estado, encontra ainda muitos limites, só superáveis pelo avanço da cultura política 
do país e de suas instituições. 
3.3 O Proger no âmbito do CETE/SC 
Conforme visto no capítulo anterior, a criação do Proger como um instrumento 
de política pública de emprego no Brasil contribui muito para a criação dos Conselhos 
Estaduais de Emprego e Trabalho no país. Por que a resolução do CODEFAT que 
tratava do Proger estabelecia a constituição de comissões tripartites. 
7° NOGUEIRA, Marco Aurélio. Sobre o Estado e a reforma do Estado. [mimeo]
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Na primeira seção deste capítulo, vimos à vinculação do “Programa de Combate 
à Fome e à Miséria”, com a constituição da “Comissão Tripartite” que originou o 
CETE/sc. 
C A 
Esta iniciativa da DRT/SC estava ligada a proposta de criação do Proger, que 
buscava a geração de novos empregos deforma a descentralizar a implantação da 
política pública de emprego. 
Desta forma, a criação do CETE/SC surge principalmente para a implantação do 
Proger em Santa Catarina. 
O Proger por ser um programa novo no âmbito das políticas públicas de 
emprego ocupou em grande parte a pauta inicial do CETE/SC durante sua implantação. 
Isto pode ser verificado através das resoluções estabelecidas pelo Conselho 
durante as três primeiras gestões (1996-1998). Assuntos relacionados ao Proger 
ocuparam 73% das resoluções estabelecidas, sendo que as restantes tiveram. como 
elemento principal a Formação Profissional. 
-Cabe aqui ressaltar que conforme visto no capítulo anterior o PLANFOR (que 
trata da Formação Profissional) foi criado em 1996, ou seja, dois anos após a criação do 
Proger, assim vimos que um novo instrumento das políticas públicas de emprego já 
começa a ocupar a pauta do Conselho. 
Apesar de as gestões do CETE/SC não serem objetos deste trabalho, podemos 
verificar através da leitura de artigos e trabalhos acadêmicos que a Formação 
Profissional nos últimos dois anos vem assumindo um grande destaque nas agendas dos 
Conselhos de Trabalho e Emprego. Conforme Cardoso Júnior “O Programa Nacional de 
Formação Profissional (PLANF OR) é o que mais ganhou destaque na agenda oficial em 
período recente, ocupando cerca de R$ 400 milhões por ano, com tendência a ampliar 
sua participação no total de recursos destinados ao financiamento das políticas nacionais 
de emprego”. 71 
Os pedidos de financiamento pelas linhas de crédito do Proger, foram tão 
volumosos que o CETE/SC definiu pela criação de um Gmpo de Trabalho para análise 
dos projetos. Este grupo manteve o caráter tripartite e paritário do Conselho. 
7* CARDOSO JR, José coiso. Dosoorrowmçâo ao morozao do trabalho brasileiro o irmaos ao seu sistema 
público de emprego. Texto apresentado no 3° Congresso Latinoamericano de Sociologia do Trabalho. 
Buenos Aires, maio de 2000, p.2.
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Só no primeiro ano, foram analisados 506 pedidos de financiamentos, sendo 
aprovados 406 projetos, para as quatro linhas existentes no Banco do Brasil: Mipemfat 
(Micro e Pequena Empresa), Prodemfat (Programa de Desenvolvimento Municipal), 
Seinfat (Setor Informal) e Cooperfat (Cooperativas e Associações de Produção), para as 
mais diversas iniciativas.
_ 
Dos 406 projetos aprovados, segundo relatórios do Grupo de Trabalho, geraram 
2.664 novos empregos, sendo 2080 Mipemfat; 213 Prodemfat; 20 Seinfat; e 351 
Cooperfat. 
Sendo que os custos para cada emprego gerado foram variados, o custo mais alto 
ficou por conta do Prodemfat R$ 6.575,01; seguido pelo Cooperfat R$ 4.528,50, os 
valores mais baixos foram Mipemfat 3.719,55; e o Seinfat R$ 2.625,26. 
Cabe aqui lembrar, que no início todas as solicitações de financiamentos eram 
encaminhadas ao Conselho Estadual para apreciação, no decorrer do ano de 1995 com a 
formação de Conselhos Municipais estes passaram também a efetuar analises dos 
projetos. -
4 
' O que se destaca das atas do Conselho, é o questionamento por parte, sobretudo 
da bancada dos trabalhadores com relação à eficácia dos empreendimentos financiados 
pelo Proger. 
Questionando-se sobre se esses projetos realmente aumentavam o número de 
empregos, e os custos desse “novo emprego”. 
Outro fator de destaque é quanto à prioridade dada pelo Banco do Brasil, a duas 
linhas de crédito, Mipemfat (Micro e Pequena Empresa) e Prodemfat (Programa de 
Desenvolvimento Municipal).
_ 
Como não havia, e não há, acompanhamento por parte do Conselho dessas 
iniciativas, não é possível realizar uma análise mais criteriosa do alcance desse 
instrumento de política pública de emprego. Assim, encontramos-nos diante de uma 
fragilidade do SPE em Santa Catarina. 
Sendo um tema recente no Brasil, as políticas públicas carecem ainda de 
instrumento eficazes e eficientes de avaliação..
coNsn›ERAÇÕEs F;|NA1s 
O Brasil, além de ter vivido as experiências de implantação de políticas públicas 
de emprego tardiamente e parcialmente em relação aos países centrais, viveu uma série 
de períodos onde a participação da sociedade civil foi usurpado por parte de regimes 
autoritários. 
O autoritarismo sempre esteve presente, seja por parte do Estado ou das elites, 
estas sempre reagiram às tentativas de mudanças feitas pelos setores populares, através 
de concessões ao “novo”, desde que existisse um equilíbrio com 0 “velho”. 
A chamada “cidadania regulada” retrata este quadro, as elites reconhecem o 
direito à cidadania por parte da população, mas só aceitam a inclusão de uma parte desta 
população. 
Esta vivencia tardia de experiências no âmbito das políticas de emprego, podem 
ser observadas pela criação do SINE em 1975; pela implantação do seguro-desemprego 
onze anos após; e mais recentemente pelo CODEFAT em 1990; e de alguns 
instrumentos integrados a outras políticas como o PROGER e o PLANF OR. 
Desta forma, o debate sobre a implantação de políticas públicas de emprego 
ganha importância devido ao esgotamento do projeto desenvolvimentista e a crise 
provocada pela reestruturação do Estado sob a ótica neoliberal. 
Se esses elementos trazem à tona o debate sobre o enfrentamento da questão do 
(des) emprego, também trazem um maior grau de dificuldades para a elaboração de 
políticas pela sociedade civil, tendo em vista que as definições das políticas 
macroeconômicas, estruturais e de proteção social seguem a orientação neoliberal do 
Governo Federal. 
A Constituição Federal, resultando a ânsia da sociedade por participação nas 
definições sobre as políticas públicas, trouxe um novo elemento no cenário institucional 
das políticas públicas de emprego: os conselhos. 
É através dos conselhos que se daria à participação da sociedade civil na 
definição das políticas públicas de emprego. -
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Ao mesmo tempo, isto vem reforçar o papel que o Estado deve assumir na forma 
de implantação de políticas públicas, que depende do estágio democrático deste Estado 
e bem como o envolvimento da sociedade civil na definição, implantação e fiscalização 
a cerca destas políticas.
A 
A defasagem em relação aos paises desenvolvidos na implantação de políticas 
públicas é também demonstrada na participação da sociedade civil. Ao contrário da 
construção do Estado de Bem-Estar nos países desenvolvidos, onde o ambiente 
democrático e a participação foram fiindamentais, no Brasil, ao contrário, verificou-se 
uma acentuada heterogeneidade desigualdade social. 
O grande desafio ainda é a construção de um Sistema Público de Emprego, com 
base nas experiências e acúmulos brasileiro nas políticas de emprego. 
Este SPE precisa rediscutir 0 papel e as funções de seu Sistema Nacional de 
Emprego (SINE); das Secretafias Estaduais ligadas ao Trabalho; dos Conselhos de 
Trabalho e Emprego em todas as esferas. 
Debater a utilização pelo BNDES dos 40% dos recursos arrecadados pelo FAT, 
que estão totalmente desvinculados das políticas de emprego, financiando em muitos
~ casos o .próprio desemprego com incentivos as privatizaçoes. 
Isto porque as críticas feitas ao isolamento entre os diversos instrumentos da 
política de emprego são concretas muito embora se tenha verificado avanços no sentido 
de uma maior integração as avaliações a respeito de suas eficácia e eficiência. 
Apesar de não estar no escopo deste trabalho, assistimos os “desmandos” do 
govemo FHC, que segue a orientação neoliberal, ou a orientação para a construção de 
um Estado Social-Liberal, fundamentado: na mercantilização dos direitos sociais; na 
retração do Estado de Direito; na instrumentalização dos direitos pelo mercado; e no 
retrocesso da construção democrática e no exercício da cidadania. 
Desta forma é necessário analisarmos o papel assumido pelo Estado, segundo 
sua concepção de políticas públicas, e de participação social, do direcionamento de suas 
decisões, desta fonna em um próximo estudo poderemos identificar a construção do 
SPE em dois estados que seguem óticas diferentes, Santa Catarina que segue a 




Apesar das dificuldades encontradas na participação da sociedade' civil nos 
espaços de formulação de políticas públicas, as experiências existentes na construção de 
um SPE não se deve jogado fora, sobre tudo as adquiridas com os Conselhos.
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RESQLUÇÃQ N" 63, DE zs DE JULHO na 1994 
Estabelece critérios para reconhecimento, 
pelo CODEFAT, de comissões de emprego 
constituídas em nível estadual, do Distrito 
Federal e municipal, no âmbito do Sistema 
Nacional de Emprego 
O CONSELHO DELIBERATIVO DO FUNDO DE AMPARO AO 
TRABALHADOR - CODEFAT, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o 
disposto no inciso V, do artigo 19, da Lei n° 7.998, de 11 de fevereiro de 1.990, e 
tendo em vista o necessário aprimoramento do Sistema Público de Emprego, 
RESOLVE: 
Art. 1° - Será reconhecida pelo Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao 
Trabalhador - CODEFAT, a Comissão Estadual/Municipal de Emprego, instituída no 
âmbito do Sistema Nacional de Emprego e definida como um órgão ou instância 
colegiada, de caráter permanente e deliberativo, que observar os critérios de 
fimcionamento previstos nesta Resolução. 
Parágrafo Único - A Comissão de Emprego é considerada instância superior no 
âmbito estadual, estando a ela vinculadas as Comissões Municipais, salvo em casos 
excepcionais, por decisão específica do MTb/CODEFAT. 
Art. 2° - A Comissão, constituida de forma Tripartite e Paritária, deverá contar 
com a representação, em igual número, de trabalhadores, de empregadores e do 
govemo. 
Parágrafo 1° - Os representantes titulares e suplentes dos trabalhadores e 
empregadores serão indicados pelas respectivas organizações, dentre as mais 
representativas, de comum acordo com o CODEFAT e com a Comissão Estadual, 
quando se tratar de Comissão Municipal. 
Parágrafo 2° - Caberá ao Governo Estadual, do Distrito Federal e Municipal 
designar os seus respectivos representantes, limitando a um por Órgão que atue com a 
questão do emprego. 
Parágrafo 3° - Ao Ministério do Trabalho, representante do Govemo Federal, 
caberá uma representação em nivel estadual e do Distrito Federal e ao Govemo 
Estadual uma representação ao nível municipal. 
Art. 3” - Competirá à Comissão: 
Illlpl//WWW.IllLU.gUV.01'/SC/UUUC1k1I./IUSUIUU/I`CSUOJ .IILIII LJ/ U3/UU
a) aprovar seu Regimento Intemo, observando-se para tal fim os critérios desta 
Resolução; 
b) em se tratando de Comissão Estadual, homologar o Regimento Intemo das 
Comissões Municipais de Emprego; 
c) propor ao Sistema Nacional de Emprego, com base em relatórios técnicos, 
medidas efetivas que minimizem os efeitos negativos dos ciclos econômicos e do 
desemprego estrutural sobre o mercado de trabalho; 
d) articular-se com instituições públicas e privadas, inclusive acadêmicas e de 
pesquisas, com vistas à obtenção de subsídios para orientação de suas ações e da 
atuação do Sistema Nacional de Emprego; 
e) articular-se com fóruns e organizações envolvidas nos programas de geração 
de emprego e renda, visando a integração do Sistema Nacional de Emprego; 
Í) formular diretrizes específicas sobre a atuação do Sistema Nacional de 
Emprego, em consonância com aquelas definidas pelo MTb/CODEFAT, . 
g) propor a alocação de recursos, por área de atuação, quando da elaboração do 
Plano de Trabalho pelo Sistema Nacional de Emprego no âmbito correspondente; 
h) fazer cumprir os critérios técnicos definidos pelo MTb/CODEFAT, na 
alocação e utilização dos recursos do Convênio Sistema Nacional de Emprego; 
i) participar da elaboração do Plano de Trabalho do Sistema Nacional de 
Emprego, no âmbito de sua competência, para que seja submetido à aprovação 
do MTb/CODEFAT; 
j) homologar o Plano de Trabalho apreciado pela Comissão Municipal de 
Emprego, integrando-o ao Plano de Trabalho do Sistema Nacional de Emprego 
Estadual; 
l) acompanhar a execução do Plano de Trabalho do Sistema Nacional de 
Emprego; 
m) propor à Coordenação Estadual do SINE, a reformulação das atividades e 
metas estabelecidas do Plano de Trabalho, quando necessário; 
n) propormedidas para o aperfeiçoamento do Sistema Nacional de Emprego; 
o) examinar e aprovar, em primeira instância, o Relatório de Atividades e a 
Prestação de Contas, apresentados pelo Sistema Nacional de Emprego; 
p) criar Grupo de Apoio Permanente (GAP), com composição tripartite e 
paritâria, em igual número de representantes dos trabalhadores, dos 
empregadores e do govemo, o qual poderá, a seu critério, constituir subgrupos 
temáticos, temporários ou permanentes, de acordo com as necessidades 
específicas; e 
q) subsidiar, quando solicitada, as deliberações do Conselho Deliberativo do 
Fundo de Amparo ao Trabalhador. 
Parágrafo 1° - Comissão, na sua área de competência, caberá o papel de 
acompanhar a utilização dos recursos financeiros administrados pelo Sistema Nacional 
de emprego. ` 
Parágrafo 2° - O número de integrantes do Grupo de Apoio Permanente - GAP, 
em nenhuma hipótese, poderá ser superior a quantidade de representantes na 
Comissão Estadual/Municipal. 
Art. 4” - A Comissão Estadual/Municipal de Emprego será constituída de um 
IILLIJÇII WWW.IIlLU.gUV. DT/SC/UU(lU1ö.|./ÍCSUIUU/I`CSUOJ .IILIII ¿.J/U.)/UU
Presidente e uma Secretaria-Executiva e de um mínimo de seis e máximo de quinze 
membros. 
Art. 5° - A Secretaria-Executiva será exercida pela Coordenação Estadual do SINE 
e, no caso de Comissão Municipal. pelo órgão responsável pela operacionalização do 
SINE na localidade. 
Art. 6° - A presidência da Comissão será exercida em sistema de rodízio entre as ' 
bancadas do govemo, trabalhadores e empregadores. 
Parágrafo 1° - A eleição do Presidente da Comissão ocorrerá por maioria simples 
de votos dos seus integrantes. 
Parágrafo 2° - O mandato do presidente terá a duração de 12 (doze) meses, sendo 
vedada a recondução para período consecutivo. 
Art. 7” - Pela atividade exercida na Comissão os seus membros, titulares ou 
suplentes, não receberão qualquer tipo de pagamento, remuneração, vantagens ou 
beneficios, cabendo a cada instituição representada arcar com as despesas de seus 
representantes. 
~ ~ Parágrafo Único - A reunião plenária é o fórum máximo de decisao da Comissao, 
devendo ser convocada ordinariamente no mínimo a cada 2 (dois) meses e suas 
deliberações serão aprovadas por maioria simples de votos de seus membros. 
Art. 8° - Caberão aos Govemos Estadual, do Distrito Federal e Municipal as 
providências fonnais para a constituição e instalação das Comissões de Emprego, 
encaminhando ao MTb/CODEFAT, para fins de reconhecimento uma cópia do ato de 
sua constituição e do Regimento Interno publicados no Diário Oficial. 
Parágrafo Único - O apoio e suporte administrativos necessários para a 
organização, estrutura e funcionamento das Comissões, caberão aos govemos citados 
no caput deste artigo. 
Art. 9° - O MTb/CODEFAT dará assessoramento para a implantação da Comissão 
de Emprego no âmbito estadual e do Distrito Federal e esta, por sua vez, procederá da 
mesma forma em relação às Comissoes Municipais. 
Art. 10 - É condição necessária para a transferência de recursos do FAT a 
existência nos Estados e Distrito Federal de Comissões de Emprego nos termos da 
presente Resolução. 
Parágrafo 1° - A transferência prevista neste artigo englobará aqueles recursos a 
serem alocados para os municípios, observados os valores consolidados no Plano de 
Trabalho, aprovado pelo MTb/CODEFAT. 
Parágrafo 2° - Na ausência de convênio com o Estado, face a ocorrência de 
qualquer impedimento para sua celebração, o MTb/CODEFAT poderá decidir quanto 
à transferência de recursos diretamente para o município.
I 
Illlp // WWW IIlI.U.gUV. UI`/ SC/ UUUCIZLL/IÊSUIUU/I'CSUOJ .llLIIl LJIUJIUU
Art. 11 - Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios que já contarem com 
Comissões ou Conselhos deverão adequar-se aos critérios desta Resolução num prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, a partir de sua publicação. 




Na Resolução do CODEFAT n° 63, de 28/07/94, publicada no D.O.U. de 03/08/94, páginas 11643 a 
11644, Seção I, onde se lê "inciso V, do artigo 19, da Lei n° 7.998, de 11 de fevereiro de 1990", leia- 
se "inciso V do artigo 19 da Lei n° 7.998, de 11 de janeiro de 1990".
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WÃZRETO N' 019, de 27 de jatiéim de 1.995. 
Cria o Conselho Estadual do '¡'ra;va-- 
lho e Emprego e estabelece outras 
providências.
I 
I GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, 
usando da competência privativa que lhe 
:onfere 0 artigo 71, inciso IV, da Consti- 
;uiç6o do Estado, 
.DECRETÀ2 
Art. 1° Fica criado o Conselho Es- 
:adual de Trabalho e Emprego, Órgão de 
:omposicão trlpartite a paritária entre 
:ntidades governamentais, de representação 




Art. 2' Ao Conselho Estadual de 
Trabalho e Emprego, como órgão deliberati- 
vo e de assessoramento, compete: V 
1 - estabelecer, acompanhar e 
avaliar a Politica Estadual de Trabalho e 
Emprego, propondo as medidas que julgar 
necessárias ao desenvolvimento de seus 
princípios e diretrizes; 
II - propor a alocação do recur- 
sos, por área de atuação do Sistemzi Nacio- 
nal de Emprego, em consonância com aquelas 
definidas pelo MTb/CODEFAT: 
III - participar da elaboração do 
Plano de Trabalho do Sistema Nacional de 
Emprego, no âmbito do Estado, para que se- 
ja submetido à aprovação do HTk›/CODEFAT: 
IV - analisar e homologar os Pla- 
nos de Trabalhos elaborados pelos Conse- 
lhos Municipais de Trabalho e Emprego ou 
Micro-regionais, a fim de integrar o plano 
no Ambito estadual: 
V - subsidiar, quando solicita- 
do, as deliberações do Con:se.l.ho Delibera- 
tivo do Fundo de Amparo ao 'l'ru!›alhador. 
` ur. zw o conselho raacaeuai oe 
Trabalho e Emprego, é consrtituído do: 
I - entidades governanientais: 
a) Delegacia Regional. do Trabalho 
no Estado de Santa Catarina - ll-RT,/SC; 
b) Secretaria de Estado dc Desen- 
volvimento Social o da Familia: 
c) Secretaria de Estado do Desen- 
volvimento Econômico, Científico e Tecno- 
lógico; 
d) Universidade Federal de santo 
Catarina - UPSJC7 
e) Universidade para o Desonvolvi» 
mento do Estado de Santa Catarina ~- UDESC; 
. II - representação dos trabalha- 
dores: 
a) Central Única dos 'Prabalhadorcs 
de Santa Catarina - CUT/SC; 
b) Federação dos 'I`ral:m'lhadores nas 
Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas e do 
Material Elétrico no Estado de santa Cata- 
rina - I-`£'I'IM!fl4lESCi 
c) Sindicato dos Trabalhadores na 
Indústria da Extração de Carvão - STIEC: 
d) Sindicato dos trabalhadores no 
Serviço Público Federal de Santa Catarina 
- srurmxrrscr
, 
e) Federação dos Tralàalhridorcs no 
Comércio no Estado de Santa Catarina - FECESC7 ' 
III - representação'dos empregado- 
res: 
a) Federação dos Indústrias do Eis- rado de Santa catarina - rlrtscz 
b) Federação doicomércio do Estado 
de Santa Catarina - FECOMERCIO: 
c) Federação da Agricultura do Es- 
tado de Santa Catarina - FAESC:
_ 
d) Serviço de Apoio às Micro Q Pe- 
quenas Empresas de santa Catarina - 
SEBRAE/SC: ¬ ' . 
e) Federação das Associações Co- 
merciais e Industriais de Santa Catarina - 
FACISC¡ 
Parágrafo único - As entidades de 
que trata esta artigo indicarâo os respec- «- 
tivos membros titulares e suplentes que 
farão parte do Conselho. 
Art. 4° A Presidência do Conselho 
Estadual de Trabalho e Emprego será exer- 
cida em sistema de rodízio entre os repre- 
sentantes das entidades governamentais, 
dos trabalhadores e dos empregadores. 
I - A eleição do Presidente do 
Conselho ocorrerá por: maioria simples de votos dos seus integrantes, desde que haja 
- representação tripartite: 
Il - O mandato do Presidente- terá 
duração de 12 (doze) meses, sendo vedada a 
recondução para periodo consecutivo. 
Art. 5' A Secretaria Executivo se- 
rá exercida pela Coordenação do Sistema 
Nacional de Emprego - SINE/SC. 
Art. 6° D Conselho elaborará 0 seu 
Regimento Interno, que será aprovado pela 
maioria absoluta de seus menbros,› desde 
que haja representação tripartite, e pu- 
blicado no órgão oficial de imprensa do 
Estado. -
_ 
Art. 7' Pelas atividades exercidas 
no Conselho, os seus membros, titulares e 
suplentes não receberão qualquer tipo da 
remuneração. ^ 
Art. 8' A Secretaria da Estado do 
Desenvolvimento Social e da Familia dará 
ciência aos dirigentes das entidades rate- 
ridas nos incisos II e III do Arti 3' das 
disposições deste Decreto, recebendo, de
\ cada un, no prazo de 15 (quinze) dias, Q 
indicação do representante titular e rea- 
pectivo suplente. 
_.. 
Parágrafo único - Indicados os 
embros do Conselho, estes terão o prazo 
máximo de 30 (trinta) diau para A eleição 
de seu Presidente e a escolha da data da 
sessão que examinará e-aprcvara o Regimen- 
to Interno. 
Art 9° Este Decreto entra em vi- 
g na d de sua publicação. 
Art. 10 Fica revogado o Decreto n'= 
4.958, de 10 de novembro de 1994 a demais 
__,-._ __
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0 A Anon oo Esmoo DE SANTA cA¬rAn1~A, no usa ao suas 
at 
` 
içoes resolve baixar os seguintes Atos: 
^'° "*°- 0097 - 0. 27/01/95 
O OOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, NO USO'DE SUAS ATRIBUICOES LEGAIS. RESOLVE NOHEAR, DE ACORDO COM OS ARTIGOS 9 E ll. DA LEI NO. 6745. DE 28.12.85. ELLEN ROCHO NEUHAHH, PARA EXERCER O CARGO DE GERENTE DE QUALIDADE E PRODUTIVIDADE. NIVEL ^D~DOS°2, DA COORDENADORIA OERAL DE ADHINIS TRACAO E CONTROLE. DA SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCACAO E DESPORTO. 
HO Ns 0006 = se 27/01/95 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, usando da competencia privativa q`ue lhe confere o artigo 
7l, inciso XV, da Constituição do Estado de Santa 
Catarina, de 0% de outubro de 1989, resolve: PROHQ VER, pelo criterio de HERECIHENTO, ao posto de Coro nel PH do Quadro de Oficiais Policiais Militares, a contar de 31 .de janeiro de I995, os seguintes Tens! tes Coraneis PH:
_ 
V 
905327-1 nzrros naxrxus muro 
905322-0 casas Josi tosa 
905336-0 1›au1.0 unsu rxva 
ATO Ns' 0887 = de 27/01/95 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, uaandü 
da competencia privativa que lhe confere o artigo 
71, inciso XV, da Boaatituiçío do Estado de Santa 
Catarina, de 05 de outubro de I989, resolve: PROHQ 
VER, pelo critério de HRRECINENTO, ao posto de T5 
nente Coronel PH do Quadro de Oficiais Policiais H_i_ 
litares, a contar de 3l de janeiro de l99S, os 
guintes Rsjores Fl: _ A 
ea Im 
905725-o mivro Lutz missas 
900101-9 nairzsox sascmzirro 
906107-0 siacxo os 110114 1›oa1:Ão 
no se 0000 - as 27/01/95 
O GOVERNADOR W ESTADO DE SANTA CATARINA, usando 
da competência privativa que lhe confere o artigo 
TI, inciso XV, da Coaa_tituiç¡o do Estado .de Santa 
Catarina, de OS de outubro de IQB9, resolve: FROHQ 
VER; pelo criterio de HERECLHENTO, ao posto de H_a_ 
jor PH do Quadro de Oficnis |'1›li«-inis Hilirares, a 
contar de 3l de janeiro dr: l995. os seguintes Cap_i_ 
t¡es PH: 
907513-5 Euáslo sounrsuss 
90B50l-7 EDSON HASSE 
903506-B MARIO CESAR DE OLIVEIRA 
905901-6 smmnosi. Joss Tasca 
ato as 0089 = de 27/01/95 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, usando 
da competëncia privativa que lhe confere o artigo 
7I, inciso XV, da Constituição do Estado de Santa 
Catarina, de 05 de outubro de 1989, resolve: PROHQ 
VER, pelo criterio de HEREÇIIJIZHTO, ao posro de Cap_i_ 
tdo PH do Quadro de Oficiais Policiais Militares, a 
contar de 3I de janeiro de |995, os seguintes IQ T5 
nentes PH: 
900712-5 Luiz Rosane nuu.s1‹ 
903969-‹. srcanno Assis uvifz; 
900714-1 Joss a1.1-'nano Eswamsi,/iu 
ATO II9 0890 = & 27/01/95 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, usando 
da competencia privativa quo lho confere o artigo 
7I, inciso XV, da Constituição do Estado de Santa 
Catarina, de 05 de outubro da I989, resolve: PROHQ 
VER, pelo critério de ANTIGUIDADE, ao posto de C5 
pitÊo PH do Quadro de Oficiais Policiais Militares, 
a contar de 3! de janeiro de l99S, o 19 Tenente PH 
ziazríeuia 900655-2, 11.s1.c1o c7\1‹1.os comu-za. ,, 
ATO N9 0091 = de 27/01/95 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, usando 
da competencia privativa que lhe confere o artigo 
7l, inciso XV, da Constituição do Estado de Santa 
Catarina, de 05 de outubro de I989, resolve: PROHQ 
VER, pelo critério de HERECIHENTO, ao posto de IQ 
ATO N9' 0893 = 'de 27/01/95 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SAN'l'A,CA'l'AR¡NA. una 
da competencia privativa que lhe confere o art 
`7l, inciso XV, de Conatituiç;0 do Estado de Sa 
Catarina, de O5 de outubro de 1989, resolve: PRI 
VER, pelo critério de HERECIHBNTO, ao posto de 
Tenente PH do Quadro de Oficiais Hiisicoa, a con' 
de 31 de janeiro de l99S, o Aspirante a Oficial 
názâzz zzazzizuiz 906675-0 vamxas aamuuoo mma. 
aro 119 0894 = de 27/01/95 - 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, usa 
da competencia privativa que lhe confere o art 
71, inciso XV, da Constituição do Estado de Sa 
Catarina, de 05,de outubro de l989, resolve: PR 
VER, pelo critério de HERECIHENTO, ao posto de 
Tenente PH do Quadro de Oficiais Auxiliares, a 
tar de 3I de janeiro de 1995, os seguintes Sub T‹ 
tes PH: 
906622-5 .rumo 901151110 › 
907251-9 ataaaro nssiizunux sn.n›m1 
906336-6 oxvo saacos rsiumnoas 
906467-2 Fsaucxsco 01: assis sn.va 
9o2_z11-z Lucro rantu Lens 
905649-1 aunano 1:1: saum uasnns 
906673-0 munauço srunou os ouvsma 
907045-1 axu-011 osvawo nouiucuss 
905502-7 Passo aisssro nu1.z ` 
906455-9 11101001. Jollo' vxsnm os causos 
906555-5 .rolo sansm soncss “ 
906500-6 21'-:uno saum nacaauo 
906029-5 :mlo passo santos na Jssus 
901531-3 aozicro ssanaanmo 
906703-3 vamu antonio ssuxmo 
907136-9 sam noumcos ssaunoioso 
907711-1 navacr Antunes na sn.va 
907532-1 stacxo xnaucxo vmrsa 
907455-4 aux casmrao nos santos 
_ 907006-0 1101.0011 vxcsirmt
_ 
~ 907002-7 01u.a1mo saaaa na c011cs1ç¡o 
907320-5 Luiz couzaca na sn.va 11 
904195-0 cluwos, ss1..uum1o uoiumui 
Tenente PH do Quadro de Oficiais Policiais Militares 907I60-l.R1fLIO EMILIO.-.EEREIRA 
a contar de 31 de janeiro de 1995, os seguintes 29 
Tenentes PH: 
9Íl93B-8 FERNANDO DA SILVA CAJUEIRO 
9|O823~6 GILBERTO DOMÍNICO 
9|3I9l-/4 ORLANDO TAVARES MIGUEL 
912895-6 EDNILVO GILIO DE OLIVEIRA 
9llol‹6lo-l MARCOS AURELIO VERZOLA 
914460-9 casas na Assunvçlo Nunes 
no ne 0092 = de 27/01/95 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, usando 
da competencia privativa que lhe confere o artigo 
7!, inciso XV, da Corstituição do Estado de Santa 
Catarina, de 0S'de outubro de I989, resolve: PROHQ 
VER, pelo critãrio de ANTICUIDADE, ao posto de W 
Tenente PH do Quadro de Oficiais Policiais Hilitg 
rea, a contar de 3I de janeiro de 1995, os segui! 
tes 29 Ienentes PH: 
9lOl55-9 PAULO ROBERTO SO&S NOLLI 
9l33/05_-3 SIDNEI SCRHLDT 
901612-0 ancas Josi 1-'saias 
901305-7 cusosou mosu sauazaa 
900150-0 iwaznro os souza 
906551-7 svxuiszo srmncouxr 
ATO N. 0995 - de E7/O1/95 
NONEAR arY.›9 e 1l. Lei 6,745/B5,'OlZE 
MARTINS BELZ, matricula n. 284.391-O-O' 
n/exercer 0 cargo de Execuvti-vu de Gomunicac 
Social codigo 5083, nivel AD-DGS~3, da( 
Secretaria de Estado da Justica e Cidadania 
ATI] N. 0898 - de 27/O1/95 
IIOHEIR ari. 9 e H, Lei 6.745/BS. HM! 
NIGUEL, matricula ri. 205.071-6°O'|,`P/GKGPC' 
o curou da Administrador do Presídio da R 
do Sul ,cadl9o 5013. nivel AO-OG5-3, dai: 
Secretaria de Estado da Justica e Cidadania 
PAULO AFONSO EVANGELISTA VIEIRA - GOVERNAND 
DO ESTADO * 
D1ÁR1o ÓÍHCIAL _'_1oEs`c “ ' -- A 
oimøf-com vasco oe Puaucaçóes Pateo os assmaruaas ' PREÇO DE VENDAS AVU'›8^$ NERY CLITO VIEIRA 
Diretor Administrativo a Flnancairo 
LEODI BERNARDINO COVATTI 
mrstor da Planalamanu.-› s coordonaçlo 









A NIYR É MUIIII 
- Modelo 1 (cm) 
(balanços, relatórios. demonstrativos. 
panaoems) RS 16,50 
- Modelo 2 (cm) 
(atas, avisos, editais) ......... R3 5.50 
- Extrato da Esh|h.10o(Entidadaa 
Som Fina Lucrativos) 
(espaço até Wan) R$24.30 
As 'laudas-padrão' podem ser sdguiridas na IOESC 
(sede ou agência) sogsço ds R 0,09 (modelo 1), 
RS 0.07 (modelo 2 - UTI) 0 R8 0.08 (modelo 2 - 
16Gn). 
- Sem nsmsssa pow! R8 46.00 
- Com remessa poshl R8 73.50 
A svmcriçao de assinaturas desta jomal pode ser 
Ieim dimtamanls na IOESC (seda ou/sgõnds) ou 
xdravés ds expediente encaminhando em anexo 
choque nominal no valor oonsspondsnte ao númd- 
no da assinaturas desejadas. A subsalçao podera 
ser Mia também nos escrliónos regionais da Junta 
Comorclel - JUCESC. A IOESC não possui outros 
nzprcszemnmss autorizados para este lim. 
- azmpur ns 0.4: 
-Após 30 dias R8 0,86 
REMESSA DE MATÉRIAS 
As matérias 0 serem publicadas no DiárIo_0ficIaI 
somente serão aceitasse apresentadas nas 'mudas- 
padrflo' da IOESC (modelos 1 s 2). da acordo com 
as Instruçñes de preenchimento. Os Iotolitos serão 
aceitos desde que correspondam ao lonnato do pá- 
gina Inteira (255 x 315mm) e apresentem uma com- 
posição oom tamanho mínimo como 1. A IOESC se reserva o dlreíio de recusar s pubiica- 
çao da maténas apresentadas em desacordo oom 
suas nomiss. 
; 
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